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REGIME NAO CUMULATIVO. CONCEITO DE INSUMO. CRITERIO DA
ESSENCIALIDADE E RELEVANCIA.

Para que determinado bem ou prestacao de servico seja considerado insumo na
sistematica da ndo-cumulatividade das ContribuicGes para o PIS e da COFINS,
imprescindivel a sua essencialidade e relevancia ao processo produtivo ou
prestacdo de servico, direta ou indiretamente.

Em observancia ao disposto no art. 62, §2° do Anexo Il, do RICARF, aprovado
pela Portaria MF n® 343/2015, com redacdo dada pela Portaria MF n°
152/2016, deve ser reproduzido no presente julgado o determinado na decisao
preferida no Recurso Especial n® 1.221.170/PR.

GLOSA DE CREDITOS. CENTROS DE CUSTOS “ADMINISTRACAO
AUTOMOTIVA” E “ARMAZENAGEM”. PROCEDENTES

Procedentes as glosas de creditos de aquisi¢do da “Estrutura Oficina Industria -
Lins” tendo em vista que o creditamento somente poderia ter ocorrido por
intermédio dos respectivos encargos de depreciacdo futuros. Ndo ha que se
reverter as glosas relacionadas a encargos de depreciacdo do centro de custo
armazenagem quando os elementos de prova juntados pela Recorrente
(Tanques Reservatorios de Alcool) sdo totalmente dissonantes daqueles
apresentados pela fiscalizacdo (“Saco Big Bag”, “Transformador”, Valvula de
seguranca” e “Inverso de frequéncia”).

CONCEITO DE INSUMO. ESSENCIALIDADE E RELEVANCIA.
CREDITAMENTO. FRETE DE PRODUTOS ACABADOS.
MOVIMENTACAO E TRANSBORDO PARA EMBARQUE.
IMPOSSIBILIDADE.

Os gastos com fretes na transferéncia de produtos acabados (aglcar) despesas
portuarias de movimentacdo e transbordo para o porto nas operacOes
destinadas a exportagdo ndo geram direito a credito das contribuicdes para o
PIS e para a COFINS na sistematica de apuragdo nao-cumulativa, por nao se
configurarem como insumo da producdo, visto que sdo realizados apos o
término do processo produtivo.
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
 REGIME NÃO CUMULATIVO. CONCEITO DE INSUMO. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. 
 Para que determinado bem ou prestação de serviço seja considerado insumo na sistemática da não-cumulatividade das Contribuições para o PIS e da COFINS, imprescindível a sua essencialidade e relevância ao processo produtivo ou prestação de serviço, direta ou indiretamente.
 Em observância ao disposto no art. 62, §2o do Anexo II, do RICARF, aprovado pela Portaria MF no 343/2015, com redação dada pela Portaria MF no 152/2016, deve ser reproduzido no presente julgado o determinado na decisão preferida no Recurso Especial no 1.221.170/PR.
 GLOSA DE CRÉDITOS. CENTROS DE CUSTOS �ADMINISTRAÇÃO AUTOMOTIVA� E �ARMAZENAGEM�. PROCEDENTES
 Procedentes as glosas de créditos de aquisição da �Estrutura Oficina Indústria - Lins� tendo em vista que o creditamento somente poderia ter ocorrido por intermédio dos respectivos encargos de depreciação futuros. Não há que se reverter as glosas relacionadas a encargos de depreciação do centro de custo armazenagem quando os elementos de prova juntados pela Recorrente (Tanques Reservatórios de Álcool) são totalmente dissonantes daqueles apresentados pela fiscalização (�Saco Big Bag�, �Transformador�, Válvula de segurança� e �Inverso de frequência�).
 CONCEITO DE INSUMO. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. CREDITAMENTO. FRETE DE PRODUTOS ACABADOS. MOVIMENTAÇÃO E TRANSBORDO PARA EMBARQUE. IMPOSSIBILIDADE.
 Os gastos com fretes na transferência de produtos acabados (açúcar) despesas portuárias de movimentação e transbordo para o porto nas operações destinadas à exportação não geram direito a crédito das contribuições para o PIS e para a COFINS na sistemática de apuração não-cumulativa, por não se configurarem como insumo da produção, visto que são realizados após o término do processo produtivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencido o Conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues que deu provimento parcial para reconhecer o crédito relativo ao frete para transporte do açúcar entre as unidades da recorrente e os locais onde se realizarão as operações de exportação.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva � Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marcos Roberto da Silva (Presidente), João José Schini Norbiato e Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues.
 
  Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o relatório da decisão de piso:
I � Do lançamento
Trata-se dos Autos de Infração decorrentes de ação fiscal desenvolvida junto ao sujeito passivo acima identificado, sendo que o de fl. 7 se refere a glosa de créditos de PIS e Cofins a compensar dos períodos de apuração janeiro de 2009 a dezembro de 2010, e no de fls. 3 a 6 foi feito o lançamento do PIS para o mês de março de 2010 por ter sido apurado saldo a recolher desse período.
De acordo com o Estatuto Social, a sociedade tem como objeto social as atividades de exploração, industrialização e comercialização de produtos agrícolas e pecuários, em especial, cana-de-açúcar e seus derivados: açúcar, álcool e subprodutos, e prestação de serviços ligados a seus ramos de atividade.
Conforme o Termo de Verificação Fiscal - TVF (fls. 8 a 36), foram glosados os créditos conforme a seguir.
A) DIFERENÇA DE VALORES DACON X ARQUIVOS DO CONTRIBUINTE
Glosado crédito de ajuste negativo de Cofins relativo ao mês de novembro de 2009 tendo em vista a diferença entre as informações do Dacon e a documentação apresentada.
B) BENS, SERVIÇOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS UTILIZADOS EM CENTROS DE CUSTOS NÃO RELACIONADOS DIRETAMENTE AO PROCESSO PRODUTIVO
São bens, serviços, máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado utilizados em centro de custos (ou setores) que são de apoio e auxílio ou suportE à produção, não relacionados diretamente ao processo produtivo.
C) BENS, SERVIÇOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NÃO UTILIZADOS DIRETAMENTE NO PROCESSO PRODUTIVO E NÃO CLASSIFICADOS NOS CENTROS DE CUSTOS CITADOS NO ITEM B
Essas máquinas e equipamentos são de apoio, auxílio ou suporte à produção, como por exemplo: caminhões bombeiro, caminhões munck, caminhões de água potável, ônibus, pranchas para transporte de maquinário agrícola até o campo, carregadeiras, cortadores de grama, empilhadeiras, roçadeiras, etc., incorporados ao ativo imobilizado que não são utilizados diretamente no processo produtivo.
D) SERVIÇOS NÃO CONSIDERADOS COMO INSUMOS
Serviços de consultoria e assessoria, melhoramento genético, análises laboratoriais, inspeção e emissão de laudos técnicos, recrutamento e seleção, treinamento, e de plantio de árvores nativas, por serem anteriores à produção/fabricação ou não empregados diretamente na produção/fabricação.
E) SERVIÇOS NÃO CONSIDERADOS COMO INSUMOS EMPREGADOS EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DEPRECIADOS
Serviços de laudos técnicos que tiveram o valor imobilizado em máquinas e equipamentos correspondentes que não podem ser considerados insumos conforme descrito no item �D� acima; e serviços efetuados por funcionários do contribuinte em máquinas e equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, pois não podem ser considerados insumos por serem realizados por funcionários próprios.
F) MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DEPRECIADOS NÃO UTILIZADOS EFETIVAMENTE NA PRODUÇÃO
Máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, conforme elencados no TVF, que não foram utilizados efetivamente na produção dos bens destinados à venda, dos quais o contribuinte se apropriou de créditos calculados sobre os encargos de depreciação e sobre a recuperação acelerada.
G) CRÉDITOS CALCULADOS SOBRE ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO DE BENS USADOS
Bens usados, dos quais o contribuinte se apropriou de créditos calculados sobre os encargos de depreciação, sendo vedado o aproveitamento sobre aquisição de bens usados.
H) CRÉDITOS DE COOPERATIVA APROPRIADOS PELO CONTRIBUINTE
H1) Da sistemática implementada pela COPERSUCAR com as usinas cooperadas
A COPERSUCAR - COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANADE-AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO é uma cooperativa de produção que comercializa a produção de açúcar e álcool das usinas cooperadas, apura créditos de PIS/Cofins referentes às despesas de armazenagem e movimentação, corantes e fretes, os quais são rateados entre as cooperadas.
H2) Credito de PIS/Cofins com frete interno Créditos de PIS/Cofins com frete no mercado interno gerado pela COPERSUCAR e aproveitado pela sua cooperada Usina Batatais com base na Instrução Normativa nº 635, de 2006, mas que se trata de transporte de mercadoria acabada entre os estabelecimentos da cooperativa, havendo previsão somente para o frete em operação de venda, conforme resposta na Solução de Consulta nº 296 � SRRF08/Disit formulada pela COOPERSUCAR.
Após a resposta na Solução de Consulta mencionada, a COPERSUCAR ingressou na justiça e obteve êxito em primeira instância, importando na renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa.
H3) Despesas de embarque no Terminal Açucareiro COPERSUCAR
Créditos de PIS/Cofins sobre serviço de movimentação de açúcar para navio gerado pela COOPERSUCAR e aproveitado pela Usina Batatais, considerados indevidos por falta de previsão legal para creditamento sobre tais dispêndios.
II � Da Impugnação
Dada ciência pessoal em 18/01/2013 (sexta-feira), o interessado apresentou em 19/02/2013 Impugnação das autuações (fls. 5848 a 5897).
No expediente, o defendente informa que sua impugnação é parcial, tendo apresentado irresignação somente em relação aos itens a seguir, trazendo as alegações e fundamentações assim sintetizadas:
II. 1 - Dos créditos de PIS e COFINS glosados no item B) Bens, Serviços, Máquinas e Equipamentos Utilizados em Centros de Custos Não Relacionados Diretamente ao Processo Produtivo do Auto de Infração.
Em relação a esse item, foi apresentada contestação parcial, alegando que os créditos indicados referem-se efetivamente a bens e serviços ligados diretamente na fabricação de bens destinados a venda, mas que por estarem alocados a centro de custos não relacionados diretamente à produção foram glosados por esse motivo.
Apresenta esclarecimentos em relação aos dispêndios que entende ser devido o creditamento dessas contribuições, solicitando diligência fiscal para análise dos elementos e certificação das alegações, caso necessário.
II.2 � Da Suposta Impossibilidade de Aproveitamento de Créditos sobre Despesas de Embarque � Item H3 do Termo de Verificação Fiscal.
Para realização da produção e exportação do açúcar configura-se absolutamente imperativo que o impugnante disponha de meios operacionais e logísticos suficientes para permitir a realização completa de seu negócio, envolvendo uma série de operações realizadas pela Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais, notando a absoluta essencialidade dos desembolsos realizados pelo impugnante para que possa auferir receitas no desenvolvimento de sua atividade típica, pressupondo a movimentação de mercadoria no porto para que se torne possível realizar a operação de exportação.
A despeito do agente fiscal ter entendido que somente poderia tomar crédito de PIS/Cofins relativamente às despesas com armazenagem nos termos da legislação, adotando para tanto interpretação extremamente restritiva não amparada pelo texto legal, há no inciso II dos artigo 3º das Leis nº 10.637, de 2002 e nº 10.833, de 2003, previsão mais ampla que autoriza os contribuintes a tomarem créditos dessas contribuições sobre despesas com "bens e serviços, utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes".
Citando doutrina e jurisprudência, alega que, apesar de a Constituição não definir expressamente o conceito de não-cumulatividade, tal fato não autoriza que a definição da questão seja delegada ao legislador ordinário, o que assumiria a função de constituinte.
Em relação às mercadorias e produtos (ICMS e IPI) a não-cumulatividade significa que o imposto a ser pago na operação de saída é a diferença entre o imposto incidente nesta e os que foram pagos nas operações anteriores. O mesmo não acontece quando o instituto é transmutado para os tributos incidentes sobre a receita bruta ou faturamento. Nestes, não-cumulatividade significa que o tributo a pagar é encontrado pela aplicação da alíquota sobre a diferença entre as receitas auferidas e as receitas necessariamente consumidas pela fonte produtora (despesas necessárias), ficando os contribuintes autorizados a descontar da base de cálculo das referidas contribuições créditos calculados em relação a bens para revenda, insumos, energia elétrica, aluguéis, despesas financeiras, ativo imobilizado, edificações e devolução de bens, entre outros.
O conceito de insumo, considerado de forma restritiva pela RFB, vem sendo interpretado pelo CARF e na esfera judicial em sentido mais abrangente em consonância com a prescrição constitucional.
No caso concreto, fica evidente que o serviço de movimentação e transbordo para embarque do açúcar pelos navios é essencial e diretamente relacionado à cadeia produtiva do impugnante, já que sem tais serviços, a mercadoria exportada não chegaria ao estabelecimento dos seus clientes, não sendo possível outra conclusão de que são passíveis de creditamento para o PIS e a Cofins.
Embora não se trate de pagamentos realizados a título de armazenagem e frete, as despesas com movimentação do açúcar para os navios estão claramente abrangidas pelo conceito de �insumos�, devendo ser cancelada a glosa dos créditos em relação a essas despesas.
II.3 � Reconstituição dos demonstrativos constantes nos itens "I", "J" do Auto de Infração.
Em face das glosas que entende ser indevidas, o impugnante apresentou a os demonstrativos que reconstituiu os valores, conforme os quadros apresentados na peça de defesa.
III - Do pedido
Ao final requer o impugnante:
a) seja acolhida a presente Impugnação para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado de PIS do mês de março de 2010 - R$ 60.784,60 (valor original), bem como dos encargos moratórios;
b) o reconhecimento dos créditos de PIS e Cofins impugnados e por consequência a reconstituição do Controle de Utilização de Créditos;
c) Diligência fiscal e produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente, a juntada de novos documentos que se fizerem necessários;
d) Além disso, requer lhe seja deferida a sustentação oral de suas razões, no momento oportuno, devendo ser devidamente e tempestivamente intimada para que, querendo, o faça.
A DRJ em Belo Horizonte/MG julgou procedente em parte a impugnação, mantendo em parte o crédito tributário lançado conforme Acórdão no 02-98.045 a seguir transcrito:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
ALEGAÇÕES. ÔNUS DA PROVA.
Por força dos arts. 15 e 16 do Decreto nº 70.235, cabe ao contribuinte, no momento da apresentação da Impugnação, trazer todos os motivos de fato e direito em que se fundamenta, pontos de discordância e as razões e provas que possuir. Preclui o direito de o manifestante apresentar prova documental em outro momento processual, salvo se incorridas as situações especiais previstas.
PERÍCIA. FORMULAÇÃO. REQUISITOS.
Considera-se não formulado o pedido de diligência ou perícia quando não atendidos os requisitos previstos no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972.
SUSTENTAÇÃO ORAL. JULGAMENTO NA DRJ. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
Inexiste previsão na legislação de regência do PAF permitindo sustentação oral nos julgamentos na DRJ.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
INSUMO. CONCEITO. CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO.
O conceito de insumo para fins de apuração de créditos da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica. O critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço: a) constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço; ou b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. O critério da relevância, por seu turno, é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja a) pelas singularidades de cada cadeia produtiva; ou b) por imposição legal.
NÃO-CUMULATIVIDADE. MOVIMENTAÇÃO E TRANSBORDO PARA EMBARQUE. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
Tratando-se de gastos em etapa posterior ao processo produtivo, ficam excluídos do conceito de insumo os dispêndios com movimentação e transbordo para embarque. Assim, e não havendo previsão específica que ampare, conclui-se pela impossibilidade de creditamento do PIS/Cofins.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
PIS/COFINS NÃO-CUMULATIVOS. LANÇAMENTO. IDENTIDADE DE MATÉRIA FÁTICA. DECISÃO. MESMOS FUNDAMENTOS.
Aplicam-se ao lançamento da Contribuição para o PIS as mesmas razões de decidir aplicáveis à Cofins, quando ambos os lançamentos recaírem sobre idêntica situação fática.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário contra a decisão de primeira instância apresentando inicialmente que, em caso de procedência parcial ou total, haverá implicações sobre a apuração dos créditos das Contribuições para o PIS e para a COFINS. No mérito alega os seguintes pontos: 1) Glosa de créditos de despesas com depreciação; 2) Glosa de créditos com fretes internos gerados pela COOPERSUCAR;; 3) Glosa de créditos decorrentes de despesas de embarques. 
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.

 Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.
Da competência para julgamento do feito
O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.

Conhecimento
O recurso voluntário atende aos requisitos formais de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
No que concerne aos pressupostos materiais, o tema será abordado em tópico específico do Recurso Voluntário apresentado.

Mérito
A discussão de mérito objeto da presente demanda versa sobre o direito aos créditos da não-cumulatividade das contribuições para o PIS/COFINS relacionados a despesas e aquisições (listadas no relatório e detalhadas mais adiante) nas quais foram glosadas pela autoridade fiscal quando da auditoria fiscal procedida na Recorrente, gerando, por conseguinte, auto de infração.
Antes de adentrarmos na discussão propriamente dita da presente controvérsia, importante tecer alguns comentários a respeito da conceituação de insumos que vem prevalecendo na jurisprudência deste Conselho.
A sistemática da não-cumulatividade para as contribuições do PIS e da COFINS foi instituída, respectivamente, pela Medida Provisória nº 66/2002, convertida na Lei nº 10.637/2002 (PIS) e pela Medida Provisória nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833/2003 (COFINS). O art. 3º, inciso II de ambas as leis autoriza a apropriação de créditos calculados em relação a bens e serviços utilizados como insumos na fabricação de produtos destinados à venda.
A Emenda Constitucional nº 42/2003 estabeleceu no §12º, do art. 195 da Constituição Federal o princípio da não-cumulatividade das contribuições sociais, consignando a sua definição por lei dos setores de atividade econômica. Portanto, a constituição deixou a cargo do legislador ordinário a regulamentação da sistemática da não-cumulatividade do PIS e da COFINS.
A Secretaria da Receita Federal apresentou nas Instruções Normativas nos 247/02 e 404/04 uma interpretação sobre o conceito de insumos passíveis de creditamento pelo PIS e pela COFINS um tanto restritiva, semelhante ao conceito de insumos empregado para a utilização dos créditos do IPI � Imposto sobre Produtos Industrializados, previsto no art. 226 do Decreto nº 7.212/2010 (RIPI). Este entendimento extrapolou as disposições previstas nas Leis nos 10.637/02 e 10.833/03, contrariando o fim a que se propõe a sistemática da não-cumulatividade das referidas contribuições.
Nesta mesma linha de entendimento, igualmente incorre em erro quando se utiliza a conceituação de insumos conforme estabelecido na legislação do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, visto que esta seria demasiadamente ampla. Segundo o RIR/99, aprovado pelo Decreto nº 3.000/99, poder-se-ia enquadrar como insumo todo e qualquer custo da pessoa jurídica, ou seja, seria insumo na sistemática da não cumulatividade das contribuições sociais todos os bens ou serviços integrantes do processo de fabricação ou da prestação de serviços.
Portanto, este Conselho já vinha apresentando entendimento intermediário na conceituação de insumos para efeitos do art. 3º, inciso II, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, os quais deveriam estar intimamente ligados ao critério da essencialidade. Este critério busca uma posição "intermediária" construída pelo CARF na definição insumos, com vistas a alcançar uma relação existente entre o bem ou serviço, utilizado como insumo e a atividade realizada pelo Contribuinte.
O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento do recurso especial nº 1.246.317 MG realizado em 16/06/2011, decidiu pela ilegalidade do art. 66, §5º, I, "a" e "b", da Instrução Normativa SRF n. 247/2002 Pis/Pasep (alterada pela Instrução Normativa SRF n. 358/2003) e do art. 8º, §4º, I, "a" e "b", da Instrução Normativa SRF n. 404/2004 Cofins. Nesta mesma decisão, o STJ adotou um conceito de insumo específico e diferenciado quando comparado aos conceitos estabelecidos na legislação do IPI e do Imposto de Renda. Veja a seguir a ementa do referido julgado:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 98/STJ. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS NÃOCUMULATIVAS. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. ART. 3º, II, DA LEI N. 10.637/2002 E ART. 3º, II, DA LEI N. 10.833/2003. ILEGALIDADE DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS SRF N. 247/2002 E 404/2004.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente fundamentada a lide, muito embora não faça considerações sobre todas as teses jurídicas e artigos de lei invocados pelas partes.
2. Agride o art. 538, parágrafo únic o, do CPC, o acórdão que aplica multa a embargos de declaração interpostos notadamente com o propósito de prequestionamento. Súmula n. 98/STJ: "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório".
3. São ilegais o art. 66, §5º, I, "a" e "b", da Instrução Normativa SRF n. 247/2002 Pis/Pasep (alterada pela Instrução Normativa SRF n. 358/2003) e o art. 8º, §4º, I, "a" e "b", da Instrução Normativa SRF n. 404/2004 Cofins, que restringiram indevidamente o conceito de "insumos" previsto no art. 3º, II, das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003, respectivamente, para efeitos de creditamento na sistemática de não-cumulatividade das ditas contribuições.
4. Conforme interpretação teleológica e sistemática do ordenamento jurídico em vigor, a conceituação de "insumos", para efeitos do art. 3º, II, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3º, II, da Lei n. 10.833/2003, não se identifica com a conceituação adotada na legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI, posto que excessivamente restritiva. Do mesmo modo, não corresponde exatamente aos conceitos de "Custos e Despesas Operacionais" utilizados na legislação do Imposto de Renda IR, por que demasiadamente elastecidos.
5. São "insumos", para efeitos do art. 3º, II, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3º, II, da Lei n. 10.833/2003, todos aqueles bens e serviços pertinentes ao, ou que viabilizam o processo produtivo e a prestação de serviços, que neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração importa na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a atividade da empresa, ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultantes.
6. Hipótese em que a recorrente é empresa fabricante de gêneros alimentícios sujeita, portanto, a rígidas normas de higiene e limpeza. No ramo a que pertence, as exigências de condições sanitárias das instalações se não atendidas implicam na própria impossibilidade da produção e em substancial perda de qualidade do produto resultante. A assepsia é essencial e imprescindível ao desenvolvimento de suas atividades. Não houvessem os efeitos desinfetantes, haveria a proliferação de microorganismos na maquinaria e no ambiente produtivo que agiriam sobre os alimentos, tornando-os impróprios para o consumo. Assim, impõe-se considerar a abrangência do termo "insumo" para contemplar, no creditamento, os materiais de limpeza e desinfecção, bem como os serviços de dedetização quando aplicados no ambiente produtivo de empresa fabricante de gêneros alimentícios.
7. Recurso especial provido. (REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/06/2015)
Diante desta decisão, o CARF passou a adotar este mesmo entendimento na maioria dos seus julgados. Destaco trecho do Acórdão nº 9303-003.069, proferido em 13/08/2014, no qual utilizou um conceito de insumo que vem servindo de base para os julgamentos dos processos relacionados a conceito de insumos neste Conselho:
[...]
Portanto, "insumo" para fins de creditamento do PIS e da COFINS não cumulativos, partindo de uma interpretação histórica, sistemática e teleológica das próprias normas instituidoras de tais tributos (Lei no. 10.637/2002 e 10.833/2003), deve ser entendido como todo custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestação de serviço ou na produção ou fabricação de bem ou produto que seja destinado à venda, e que tenha relação e vínculo com as receitas tributadas (critério relacional), dependendo, para sua identificação, das especificidades de cada processo produtivo. (grifos da reprodução)

Sintetizando, para que determinado bem ou prestação de serviço seja considerado insumo na sistemática da não-cumulatividade das Contribuições para o PIS e da COFINS, imprescindível a sua essencialidade e relevância ao processo produtivo ou prestação de serviço, direta ou indiretamente, bem como haja a respectiva prova.
Em julgamento do Resp. nº 1.221.170-PR realizado em 22 de fevereiro de 2018, o Superior Tribunal de Justiça proferiu nova decisão, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), estabelecendo o conceito de insumo bem como adotando diretrizes para os critérios da essencialidade e/ou relevância. Reproduzo a seguir a ementa do referido julgado:
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃOCUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item � bem ou serviço � para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.
Diante da decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça pacificando o entendimento abstrato sobre o conceito de insumos para fins de creditamento na sistemática da não-cumulatividade das Contribuições para o PIS e da Cofins, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional publicou em 03/10/2018 a Nota Explicativa SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, com vistas a proferir uma análise do citado julgado, formalizar orientações no âmbito daquela Procuradoria e viabilizar a adequada observância da tese por parte da RFB. Na linha da pacificação do entendimento firmado, relevante reproduzir os itens 14 a 17 da referida nota explicativa:
"14. Consoante se depreende do Acórdão publicado, os Ministros do STJ adotara uma interpretação intermediária, considerando que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância. Dessa forma, tal aferição deve se dar considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item para o desenvolvimento da atividade produtiva, consistente na produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços. 
15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo produtivo, na medida em que determinado bem pode fazer parte de vários processos produtivos, porém, com diferentes níveis de importância, sendo certo que o raciocínio hipotético levado a efeito por meio do �teste de subtração� serviria como um dos mecanismos aptos a revelar a imprescindibilidade e a importância para o processo produtivo. 
16. Nesse diapasão, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item � bem ou serviço utilizado direta ou indiretamente cuja subtração implique a impossibilidade da realização da atividade empresarial ou, pelo menos, cause perda de qualidade substancial que torne o serviço ou produto inútil. 
17. Observa-se que o ponto fulcral da decisão do STJ é a definição de insumos como sendo aqueles bens ou serviços que, uma vez retirados do processo produtivo, comprometem a consecução da atividade-fim da empresa, estejam eles empregados direta ou indiretamente em tal processo. É o raciocínio que decorre do mencionado �teste de subtração� a que se refere o voto do Ministro Mauro Campbell Marques." (sem destaques no texto original)

Neste mesmo ano de 2018, a COSIT emitiu o Parecer Normativo no 5/2018 apresentando as principais repercussões no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil decorrentes da definição do conceito de insumos na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial no 1.221.170/PR. A seguir, a ementa do referido Parecer Normativo:
Ementa. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. ANÁLISE E APLICAÇÕES. 
Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica. 
Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento: 
a) o �critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço�: 
a.1) �constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço�; 
a.2) �ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�; 
b) já o critério da relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja�: b.1) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva�; 
b.2) �por imposição legal�. 
Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II.
Diante da decisão judicial vinculante aos integrantes deste Conselho, nos termos do art. 62, §2o do Anexo II do Regimento Interno do CARF, no qual o REsp. 1.221.170/PR consolidou o entendimento a respeito da conceituação de insumos na sistemática da não-cumulatividade das Contribuições para o PIS e para a COFINS, adentremos nas circunstâncias fáticas que regem a presente controvérsia.

1) Glosa de créditos de despesas com depreciação
A decisão recorrida manteve o lançamento fiscal deste item segundo os seguintes fundamentos:
Alega o impugnante que foram contabilizados os valores correspondentes à edificação da oficina, reconhecendo que os créditos de PIS/Cofins não deveriam ser apropriados por seu valor de aquisição, mas sim pelos respectivos encargos de depreciação, apresentados como valores a serem recompostos na apuração dos créditos, apropriados com base no valor da depreciação da edificação da oficina. (grifos do relator)
De fato, a legislação do PIS/Cofins permite o aproveitamento de crédito sobre edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa, o que se daria por meio da amortização ou depreciação do bem.
Não há restrição ao tipo de atividade executada pela pessoa jurídica e também não se exige que os bens objeto de benfeitorias mantenham estrita vinculação ao processo produtivo da empresa. Para autorização do creditamento, basta que os imóveis beneficiados estejam atrelados ao desenvolvimento da atividade econômica executada pela pessoa jurídica.
No entanto, embora tenha apresentado os valores das depreciações mensais que alega ter direito aos correspondentes créditos das contribuições que calculou, o defendente não apresentou documentação que comprove se tratar de dispêndios com edificação conforme informou, bem como dos valores das aquisições dos bens ou serviços que foram apropriados como custo e os cálculos para se chegar à depreciação mensal. (grifos do relator)
A exemplo do que ocorre no processo civil, o ônus da prova incumbe ao contribuinte quanto ao fato constitutivo do seu direito ao crédito, e ao fisco quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do contribuinte, nos exatos termos do art. 373 do novel Código de Processo Civil - CPC (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), aplicável supletiva e subsidiariamente ao PAF por força do art. 15 do mesmo Código.
No caso ora sob análise, que envolve créditos das contribuições em comento, é do interessado o ônus de demonstrar que as glosas foram indevidas, apresentando os cálculos, que deveriam estar acompanhados da documentação fiscal hábil comprobatória que corroborem o seu direito.
(...)
Em razão da ausência da documentação relativa ao que foi alegado pelo defendente, ficou prejudicada a apreciação em relação a esse ponto, não havendo reparo a fazer no lançamento por essa razão.
A impugnante solicita diligência fiscal para análise dos elementos e certificação das alegações, caso necessário.
Relativamente a essa solicitação de diligência, o mencionado Decreto nº 70.235/1972, , assim dispõe:
(...)
O dispositivo citado traz as regras para a diligência pretendida pelo impugnante. De acordo com as determinações, resta considerar não formulado o pedido da diligência tendo em vista o não atendimento das disposições do inciso IV transcrito.
Portanto, deve ser considerado não formulado o pedido de diligência.
(...)
O impugnante esclarece que valores glosados contabilizados no centro de custo ARMAZENAGEM referem-se à edificação de tanques/reservatório de alcool. Neste sentido, o impugnante reconhece que os respectivos créditos de PIS e Cofins não deveriam ter sido apropriados por seu valor de aquisição, mas sim pelos respectivos encargos de depreciação, conforme direito conferido pelo art. 2º, inciso VII e §1° do art. 3° da Lei nº. 10.637/02 e Lei nº 10.833/03. Assim, o impugnante não questiona os valores apropriados e glosados com base no valor de aquisição dos bens, mas sim a recomposição dos créditos apurados com base na depreciação dos mesmos, o que não foi feito pela autoridade fiscal.
O defendente apresentou em sua Impugnação demonstrativos resumidos dos valores da apuração dos créditos de PIS e Cofins dos anos-calendário 2009 e 2010 apropriados com base nos encargos de depreciação, informando que são apenas em relação aos itens descritos como TANQUE RESERVATÓRIO DE ÁLCOOL e que os demais itens não foram objeto de Impugnação.
Observa-se que os mencionados demonstrativos, nomeados como �Composição da Base de Cálculo da Depreciação a ser Considerada�, trazem os créditos de PIS e de Cofins calculados sobre valores informados como encargos de depreciação dos tanques.
Embora o interessado tenha apresentado os valores das depreciações mensais que alega ter direito aos correspondentes créditos das contribuições, com os elementos dos demonstrativos não é possível verificar como se chegou a tais bases de cálculo. Além de não ter sido apresentada memória de cálculo onde se pudesse visualizar os valores das aquisições de bens e serviços imobilizadas, também não foi apresentada documentação contábil ou fiscal comprobatória de tais dispêndios.
Em razão da ausência desses elementos, ficou prejudicada a apreciação em relação a esse ponto, não havendo reparo a fazer no lançamento por essa razão.
Pelas mesmas razões postas no tópico anterior, deve ser considerado não formulado o pedido de diligência.
A Recorrente destaca que não foram reconhecidos os créditos decorrentes da realização de edificação da oficina, assim como a edificação de tanques para reservatório de álcool em face de não ter havido comprovação do valor da aquisição e a respectiva demonstração contábil. Entretanto, alega que o contribuinte sempre atendeu a fiscalização e entregou seus documentos contábeis quando das respostas e atendimentos aos termos de intimação fiscal. Afirma ainda que, apesar de o fisco atestar a veracidade dos lançamentos contábeis, não reconheceu tais valores como depreciações por não ter comprovado se tratar de edificações. Ressalta ainda que a entrega de Escrituração Contábil Digital, DACON, DCTF e DIPJ fez prova a seu favor nos termos do art. 142 do CTN. A Recorrente reforça que fez prova de todos os seus lançamentos contábeis e identificou os valores corretos a serem utilizados como encargos de depreciação, partindo dos mesmos valores lançados na contabilidade e prestaram para o fisco efetuar o lançamento (glosa). Por se tratar de lançamento fiscal, afirma caber ao Fisco o ônus da prova de que os referidos itens não geram direito a crédito, o ônus da prova cabal dos fatos alegados. As rubricas glosadas foram as seguintes: �Centro de Custo Admin. Automotiva � Estrutura Oficina� e �Centro de Custo Armazenagem � Tanque Reservatório de Álcool�. Conclui pela nulidade do lançamento fiscal em face da ausência de provas firmes e suficientes do ilícito cometido pela Recorrente bem como pelo fato de ter discriminado mês a mês todos os valores apurados dos encargos de depreciação nos anos de 2009 e 2010. Do contrário, pleiteia a conversão do feito em diligência para fins de comprovação de suas alegações.
Primeiramente cabe destacar que, conforme bem delineado pela decisão recorrida, a legislação de regência (art. 3o, inciso VII e §1o, inciso III das Leis nos 10.637/02 e 10.833/03) autoriza a pessoa jurídica a descontar créditos das contribuições para o PIS e da COFINS relativamente aos encargos de depreciação e amortização das edificações e benfeitorias em bens imóveis próprios ou de terceiros utilizados nas atividades da empresa.
Relevante ainda destacar que o fundamento utilizado no Termo de Verificação Fiscal (precisamente nas e-fls. 10 a 13), para efetuar as glosas de créditos relacionadas neste tópico, foi no sentido de que os referidos centros de custos não estavam relacionados diretamente com o processo produtivo. O �Centro de Custo � Administração Automotiva� serviria de apoio ou auxílio ao processo produtivo e o �Centro de Custo � Armazenagem� estaria relacionado a uma atividade posterior ao processo produtivo.
Analisando os documentos juntados aos autos pela fiscalização e que serviram de base para a glosa dos créditos a eles relacionados verifica-se que no �Centro de Custo � Administração Automotiva� ocorreu a glosa de créditos relacionados à aquisição de �Transformador� e �Estrutura Oficina Indústria - Lins�. Já em relação ao �Centro de Custo � Armazenagem� as glosas de fato constam com sendo relacionadas à depreciação nas quais constam itens tais como �Saco Big Bag�, �Transformador�, Válvula de segurança� e �Inverso de frequência�. A título de exemplo, colaciona-se a seguir parte destas glosas constantes dos arquivos juntados.
/

/

Entretanto, a Recorrente vindica a recomposição dos créditos vinculados à despesas de depreciação e relacionados a estes centros de custos conforme tabela fornecida no Recurso Voluntário. Serão reproduzidas a seguir as tabelas dos centros de custos do ano de 2009.

/
/
Ou seja, fazendo uma análise comparativa entre os valores efetivamente glosados pela fiscalização e a tabela de recomposição utilizada como base de depreciação a ser considerada, verifica-se total dissonância entre seus respectivos valores. Percebe-se coincidência tão somente na descrição do item do �Centro de Custo � Administração Automotiva� que foi denominado �Estrutura Oficina Indústria - Lins�. Nas glosas relacionados ao �Centro de Custo � Armazenagem� não há especificamente nada relacionado com a descrição �Tanque Reservatório de Álcool�.
Diante destas constatações relacionadas ao auto de infração lavrado e ao pleito da Recorrente, entendo que há dois tipos de glosas procedidas pela fiscalização. A primeira diz respeito à glosa de aquisição da �Estrutura Oficina Indústria � Lins� na qual, no entendimento deste relator, foi procedida de forma correta tendo em vista que o creditamento somente poderia ter ocorrido por intermédio dos respectivos encargos de depreciação futuros. Portanto, improcedentes os argumentos da Recorrente para que houvesse a apropriação dos encargos de depreciações na forma como apresentada em sua peça de defesa administrativa. Destaque-se que a decisão recorrida não acatou o pedido da recorrente por ausência de documentação que comprovasse os dispêndios com a edificação bem como dos valores das aquisições que foram apropriados como custos e cálculos para se chegar à depreciação mensal. Ou seja, entendo que a Recorrente teve a oportunidade de apresentar de forma pormenorizada as apropriações das depreciações, mas não o fez. Portanto, voto por manter as glosas de aquisições do �Centro de Custo � Administração Automotiva� procedido pela fiscalização e mantida pela decisão recorrida.
Já no que concerne às glosas do �Centro de Custo � Armazenagem�, verifico que neste caso as glosas estavam relacionadas efetivamente a encargos de depreciação apropriados nos respectivos meses objeto da presente análise (2009 e 2010). Apesar de os argumentos da Recorrente a respeito da possibilidade de proceder a apropriação de créditos de encargos de depreciação relacionados com �Tanques de Reservatórios de Álcool�, o que foi glosado e que consta dos anexos do auto de infração (vide e-fls. 668 a 691 e 1153 a 1164) nada tem a ver com tanques reservatórios de álcool. Esta informação já foi objeto de análise pela própria decisão de piso, na qual considerou prejudicada a análise neste ponto. Portanto, voto por manter a decisão de piso neste particular.
Relevante destacar que a simples entrega de ECD, DACON, DCTF e DIPJ não socorre a Recorrente para que deixe de elucidar com elementos probatórios os créditos que argumentou ter direito neste tópico. Observe que não há que se falar em ônus da prova da fiscalização por se tratar de lançamento fiscal tendo em vista que o Fisco entendeu que as aquisições do �Centro de Custo � Administração Automotiva� não geravam direito a crédito, o que a própria Recorrente não discorda. E, por derradeiro, também não há que se falar em ônus da prova por parte da fiscalização para ambas as glosas por estarmos diante de glosa de créditos que aquela entendeu como indevido de ser apropriado.
Considerando que os autos encontram-se prontos para ser julgado, com os elementos probatórios suficientes para formar convicção sobre os pontos objeto da análise, rejeito o pedido de diligência suscitado pela Recorrente com fundamento no artigo 18 do Decreto nº 70.235/72, que assim dispõe: "a autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis".
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso neste particular.

2) Glosa de créditos fretes internos (frete gerado pela COOPERSUCAR)
Reproduzo a seguir o que dispôs a decisão recorrida a respeito deste tema:
De acordo com a justificativa para o lançamento, os créditos de PIS/Cofins sobre serviço de movimentação de açúcar para navio gerado pela COOPERSUCAR e aproveitado pela Usina Batatais, foram considerados indevidos por falta de previsão legal para creditamento sobre tais dispêndios. (grifos do relator)
Aduz o defendente, resumidamente, que fica evidente que o serviço de movimentação e transbordo para embarque do açúcar pelos navios é essencial e diretamente relacionado à cadeia produtiva do impugnante, já que sem tais serviços a mercadoria exportada não chegaria ao estabelecimento dos seus clientes, não sendo possível outra conclusão de que são passíveis de creditamento para o PIS e a Cofins.
Entende que, embora não se trate de pagamentos realizados a título de armazenagem e frete, as despesas com movimentação do açúcar para os navios estão claramente abrangidas pelo conceito de �insumos�, devendo ser cancelada a glosa dos créditos em relação a essas despesas.
Não obstante o entendimento apresentado pelo impugnante de que movimentação e transbordo para embarque do açúcar pelos navios sejam considerados insumos, o inciso II do caput do art. 3º das Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, traz a regra de que somente podem ser assim considerados para fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS e Cofins bens e serviços utilizados pela pessoa jurídica no processo de produção de bens e de prestação de serviços. Assim, fica excluído do conceito os dispêndios realizados após a finalização do processo produtivo, salvo exceções justificadas quando a legislação específica exige adoção de medidas posteriores à finalização da produção visando a sua efetiva disponibilização à venda, como ocorre no caso de exigência de testes de qualidade a serem realizados por terceiros (por exemplo Inmetro), oposição de selos, lacres, etc. (grifos do relator)
No caso dos dispêndios como movimentação e transbordo para embarque, não resta dúvida de que se trata de gastos em etapa posterior ao processo produtivo, não havendo como reconhecê-los como insumo nos termos da mencionada legislação.
Diante desta decisão a Recorrente apresenta os seguintes argumentos de defesa:
Assim, em que pese sustentar a fiscalização pela impossibilidade de a Recorrente se utilizar de crédito, mediante rateio, de frete gasto pela Coopesucar, há expressa previsão legal para que aludidos fretes (rateio de frete para transporte até Santos e entre unidades e armazéns gerais de estocagem) gerarem créditos apenas os fretes para a venda das mercadorias, no artigo 3º, inciso IX das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, in litteris:� 
Há, desse modo, necessidade de se reconhecer a improcedência no lançamento ao negar o direito ao crédito quanto ao frete nas operações entre a filial nas dependências da Recorrente até o estabelecimento que realizará a exportação do açúcar produzida pela cooperada, por intermédio de sua cooperativa. 
Permite a legislação tributária, quando do regime não-cumulativo para PIS e COFINS, o abatimento de crédito, no percentual de 9,25%, do montante pago a título de frete para pessoa jurídica domiciliada no país. 
É o que dispõe o art. 3º, inciso IX, da Lei n. 10.833/2003 ao permitir o crédito no caso de �armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor�. 
Para o caso concreto, há de se deixar desde logo evidenciado o fato de inexistir controvérsia quanto ao fato de que se trata de um frete, suportado pelo contribuinte e pago à pessoa jurídica domiciliada no Brasil, além de ser em relação à mercadoria (bem para venda) para exportação.
Quando estamos diante de atividade industrial verificamos a existência de diversos tipos de serviços de fretes. A título de exemplo podemos destacar os seguintes: 1) fretes nas aquisições de insumos de fornecedores; 2) fretes utilizados na fase de produção, como por exemplo em decorrência da necessidade de movimentação de insumos e de produtos inacabados, entre estabelecimentos industriais do mesmo contribuinte; 3) fretes de produtos acabados entre estabelecimentos ou armazém geral do próprio contribuinte; e 4) fretes de produtos acabados em operações de venda.
Na legislação vigente existe fundamento jurídico para a apropriação de créditos relacionados ao frete quando considerados como parte do custo de aquisição, do custo de produção ou da despesa de venda, conforme será demonstrado a seguir.
O fundamento jurídico para apropriação dos créditos da Contribuição para  PIS pode ser extraído do art. 289 do Decreto no 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda de 1999 RIR/1999), em relação ao valor dos gastos com serviços de transporte de bens para revenda, apesar de não haver expressa previsão nos art. 3°, I e § 1°, I, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. Destaque-se que, por haver simetria entre os textos das referidas leis, aqui será reproduzido apenas o disposto na Lei no 10.833/2003, por ser mais completa e, em relação aos dispositivos específicos, haver remissão expressa no seu art. 15 de que eles também se aplicam à Contribuição para o PIS/Pasep disciplinada na Lei no 10.637/2002. Diante desta fato vejamos:
Lei 10.833/2003
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I bens adquiridos para revenda, (...);
(...)
§ 1o Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
I dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
RIR/1999
Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas será determinado com base em registro permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com o Livro de Inventário, no fim do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 14).
§1º O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13).
Tendo por base os referidos dispositivos legais, verifica-se que o valor do frete, relativo ao transporte de bens para revenda, integra o custo de aquisição dos referidos bens. Portanto, somente nesta condição (frete integrando o custo de aquisição) é que o frete pode compor a base cálculo dos créditos das mencionadas contribuições. Com isso, de forma análoga, o valor do frete no transporte dos bens somente poderá integrar a base de cálculo dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não-cumulativas quando o custo de aquisição destes bens conferir direito a crédito.
Este mesmo entendimento deve ser aplicado na atividade industrial, quando houver o valor do frete relativo ao transporte: a) de bens de produção (matérias-primas, produtos intermediários e material e embalagem) a serem utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda; e b) de bens em fase de produção ou fabricação (produtos em fabricação) entre estabelecimentos fabris do contribuinte ou não. Veja o disposto na norma de regência relacionado a atividade industrial:
Lei 10.833/2003:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
II bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, (...);
§1o Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2ª desta Lei sobre o valor:
I dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
(...)
RIR/1999:
Art. 290. O custo de produção dos bens ou serviços vendidos compreenderá, obrigatoriamente (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13, §1º):
I o custo de aquisição de matérias-primas e quaisquer outros bens ou serviços aplicados ou consumidos na produção, observado o disposto no artigo anterior;.
No âmbito da atividade de produção ou fabricação, os insumos representam os meios materiais e imateriais (bens e serviços) utilizados em todas as etapas do ciclo de produção ou fabricação, que se inicia com o ingresso dos bens de produção (matérias-primas ou produtos intermediários) e termina com a conclusão do produto a ser comercializado. Se a pessoa jurídica tem algumas operações do processo produtivo realizadas em unidades produtoras ou industriais situadas em diferentes localidades, certamente, durante o ciclo de produção ou fabricação haverá necessidade de transferência dos produtos em produção ou fabricação para os outros estabelecimentos produtores ou fabris, que demandará a prestação de serviços de transporte.
Portanto, em relação à atividade industrial ou de produção, a apropriação dos créditos calculados sobre o valor do frete, normalmente, dar-se-á de duas formas diferentes, a saber: a) sob forma de custo de aquisição, integrado ao custo de aquisição do bem de produção (matérias-primas, produtos intermediários ou material de embalagem); e b) sob a forma de custo de produção, correspondente ao valor do frete referente ao serviço do transporte dos produtos em fabricação nas operações de transferências entre estabelecimentos industriais.
Encerrado o ciclo de produção ou industrialização, o art. 3º, IX, e § 1º, II, da Lei 10.833/2003 autoriza a apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre o valor do frete no transporte dos produtos acabados na operação de venda, desde que o ônus deste frete seja suportado pelo vendedor:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
IX armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
(...)
§1º  O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2ª desta Lei sobre o valor:
(...)
II dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês;
Após a análise geral sobre as possibilidades de aproveitamento de créditos das contribuições para o PIS  e da COFINS incidentes sobre operações relacionadas a fretes, entendo que no presente caso não há que se falar em aproveitamento de crédito incidente sobre os dispêndios gastos com frete para transporte do açúcar entre as unidades da Recorrente e os locais onde se realizará as operações de exportação, por ausência de previsão legal. Portanto, reputo procedente o entendimento esposado pela fiscalização autuante e pela decisão de primeira instância.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso neste particular.

3) Legitimidade dos créditos decorrentes das despesas de embarque
A decisão recorrida tratou deste tema juntamente com o discutido no item anterior nos seguintes termos:
Não obstante o entendimento apresentado pelo impugnante de que movimentação e transbordo para embarque do açúcar pelos navios sejam considerados insumos, o inciso II do caput do art. 3º das Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, traz a regra de que somente podem ser assim considerados para fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS e Cofins bens e serviços utilizados pela pessoa jurídica no processo de produção de bens e de prestação de serviços. Assim, fica excluído do conceito os dispêndios realizados após a finalização do processo produtivo, salvo exceções justificadas quando a legislação específica exige adoção de medidas posteriores à finalização da produção visando a sua efetiva disponibilização à venda, como ocorre no caso de exigência de testes de qualidade a serem realizados por terceiros (por exemplo Inmetro), oposição de selos, lacres, etc. (grifos do relator)
Por sua vez, a Recorrente apresenta os seguintes argumentos:
Conforme descrito na impugnação, as despesas com recebimento, armazenagem, embarque e transbordo do açúcar produzido pela Recorrente, em linha gerais, consistem em valores pagos à Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais, responsável pela operação no Porto de Santos, onde são embarcadas as mercadorias destinadas a exportação.
(...)
De fato, para que seja possível a exportação dessa mercadoria, é imprescindível � do ponto de vista operacional e logístico, que sejam contratados os serviços relacionados ao embarque dos navios, que envolvem a movimentação, o manuseio e a armazenagem de tais mercadorias no porto até o embarque desses insumos nos navios contratados para fazerem a exportação aos compradores da recorrente.
Nessa linha, fica evidente que o serviço de movimentação e transbordo para embarque do açúcar pelos navios é essencial e diretamente relacionado à cadeia produtiva da Recorrente, já que, sem tais serviços, a mercadoria exportada não chegaria ao estabelecimento dos clientes da Recorrente e, portanto, não poderiam ser agregados ao produto final.
(...)
Assim, as despesas aqui glosadas quanto aos serviços portuários e demais despesas, os créditos são totalmente legítimos.
(...)
Além disso, podemos reconhecer nas despesas portuárias, além da natureza de despesa ligada à armazenagem, também à continuidade do frete na venda, especificamente, aquele destinado à exportação. O que nos dá ainda mais legitimidade no crédito.
(...)
Não resta dúvida de que o crédito glosado é legitimo.
Não assiste razão à Recorrente.
O processo produtivo do açúcar se encerra quando o mesmo é envazado em big bag�s ou sacos para fins de comercialização. Após o encerramento do processo produtivo o art. 3º, IX, e § 1º, II, da Lei 10.833/2003 autoriza a apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre armazenagem da mercadoria e frete na sua operação de venda, desde que o ônus seja suportado pelo vendedor. Ou seja, não há previsão legal para que as citadas despesas operacionais e logísticas portuárias arcadas pela Recorrente e vinculadas com os procedimentos de exportação possam ser utilizados como créditos das citadas contribuições.
Portanto, as despesas caracterizadas como portuárias, relacionadas às operações de exportação, por não fazerem parte do processo produtivo e por não poder ser caracterizada como armazenagem ou frete na operação de venda, não geram créditos das Contribuições para o PIS e da COFINS no regime da não-cumulatividade.
Diante do exposto, voto por negar provimento neste particular.

Conclusão
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

(documento assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario. Vencido o Conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli
Rodrigues que deu provimento parcial para reconhecer o crédito relativo ao frete para transporte
do aclcar entre as unidades da recorrente e os locais onde se realizardo as operagGes de
exportacéo.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marcos Roberto da Silva
(Presidente), Jodo José Schini Norbiato e Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues.

Relatorio

Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o
relatorio da decisdo de piso:

I — Do langamento

Trata-se dos Autos de Infragdo decorrentes de acéo fiscal desenvolvida junto ao sujeito
passivo acima identificado, sendo que o de fl. 7 se refere a glosa de créditos de PIS e
Cofins a compensar dos periodos de apuragéo janeiro de 2009 a dezembro de 2010, e no
de fls. 3 a 6 foi feito o lancamento do PIS para o més de marco de 2010 por ter sido
apurado saldo a recolher desse periodo.

De acordo com o Estatuto Social, a sociedade tem como objeto social as atividades de
exploracgdo, industrializacdo e comercializacdo de produtos agricolas e pecuarios, em
especial, cana-de-agUcar e seus derivados: agUcar, alcool e subprodutos, e prestacédo de
servicos ligados a seus ramos de atividade.

Conforme o Termo de Verificagdo Fiscal - TVF (fls. 8 a 36), foram glosados os créditos
conforme a seguir.

A) DIFERENCA DE VALORES DACON X ARQUIVOS DO CONTRIBUINTE

Glosado crédito de ajuste negativo de Cofins relativo ao més de novembro de 2009 tendo
em vista a diferenca entre as informages do Dacon e a documentacéo apresentada.

B) BENS, SERVICOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS UTILIZADOS EM CENTROS
DE CUSTOS NAO RELACIONADOS DIRETAMENTE AO PROCESSO PRODUTIVO

S&o bens, servigos, maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo
imobilizado utilizados em centro de custos (ou setores) que sdo de apoio e auxilio ou
suportE a producéo, ndo relacionados diretamente ao processo produtivo.

C) BENS, SERVICOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NAO UTILIZADOS
DIRETAMENTE NO PROCESSO PRODUTIVO E NAO CLASSIFICADOS NOS
CENTROS DE CUSTOS CITADOS NO ITEM B
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Essas maquinas e equipamentos sdo de apoio, auxilio ou suporte & produgéo, como por
exemplo: caminhBes bombeiro, caminhGes munck, caminhdes de agua potavel, énibus,
pranchas para transporte de maquinario agricola até o campo, carregadeiras,
cortadores de grama, empilhadeiras, rogadeiras, etc., incorporados ao ativo imobilizado
gue ndo sao utilizados diretamente no processo produtivo.

D) SERVICOS NAO CONSIDERADOS COMO INSUMOS

Servigos de consultoria e assessoria, melhoramento genético, analises laboratoriais,
inspecdo e emissdo de laudos técnicos, recrutamento e selecéo, treinamento, e de plantio
de arvores nativas, por serem anteriores a producao/fabricacdo ou ndo empregados
diretamente na produco/fabricacéo.

E) SERVICOS NAO CONSIDERADOS COMO INSUMOS EMPREGADOS EM
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DEPRECIADOS

Servicos de laudos técnicos que tiveram o valor imobilizado em maquinas e
equipamentos correspondentes que ndo podem ser considerados insumos conforme
descrito no item “D” acima; e servigos efetuados por funciondrios do contribuinte em
maquinas e equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, pois ndo
podem ser considerados insumos por serem realizados por funcionarios proprios.

F) MAQUINAS E EQUIPAMENTOS  DEPRECIADOS NAO UTILIZADOS
EFETIVAMENTE NA PRODUCAO

Ma&quinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, conforme
elencados no TVF, que ndo foram utilizados efetivamente na produgdo dos bens
destinados a venda, dos quais o contribuinte se apropriou de créditos calculados sobre
0s encargos de depreciacéo e sobre a recuperagdo acelerada.

G) CREDITOS CALCULADOS SOBRE ENCARGOS DE DEPRECIAGAO DE BENS
USADOS

Bens usados, dos quais o contribuinte se apropriou de créditos calculados sobre os
encargos de depreciacdo, sendo vedado o aproveitamento sobre aquisicdo de bens
usados.

H) CREDITOS DE COOPERATIVA APROPRIADOS PELO CONTRIBUINTE
H1) Da sistematica implementada pela COPERSUCAR com as usinas cooperadas

A COPERSUCAR - COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANADE-ACUCAR E
ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO é uma cooperativa de producdo que
comercializa a producédo de agucar e alcool das usinas cooperadas, apura créditos de
PIS/Cofins referentes as despesas de armazenagem e movimentacao, corantes e fretes, 0s
guais sdo rateados entre as cooperadas.

H2) Credito de PIS/Cofins com frete interno Créditos de PIS/Cofins com frete no
mercado interno gerado pela COPERSUCAR e aproveitado pela sua cooperada Usina
Batatais com base na Instrucdo Normativa n°® 635, de 2006, mas que se trata de
transporte de mercadoria acabada entre os estabelecimentos da cooperativa, havendo
previsdo somente para o frete em operacéo de venda, conforme resposta na Solucéo de
Consulta n® 296 — SRRF08/Disit formulada pela COOPERSUCAR.

Apobs a resposta na Solucdo de Consulta mencionada, a COPERSUCAR ingressou na
justica e obteve éxito em primeira instancia, importando na rendncia ao direito de
recorrer na esfera administrativa.

H3) Despesas de embarque no Terminal A¢ucareiro COPERSUCAR
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Créditos de PIS/Cofins sobre servigo de movimentacao de aglcar para navio gerado pela
COOPERSUCAR e aproveitado pela Usina Batatais, considerados indevidos por falta de
previsdo legal para creditamento sobre tais dispéndios.

Il — Da Impugnagéo

Dada ciéncia pessoal em 18/01/2013 (sexta-feira), o0 interessado apresentou em
19/02/2013 Impugnacéo das autuacdes (fls. 5848 a 5897).

No expediente, o defendente informa que sua impugnacéo é parcial, tendo apresentado
irresignacdo somente em relacdo aos itens a seguir, trazendo as alegacfes e
fundamentagdes assim sintetizadas:

Il. 1 - Dos créditos de PIS e COFINS glosados no item B) Bens, Servicos, Maquinas e
Equipamentos Utilizados em Centros de Custos N&o Relacionados Diretamente ao
Processo Produtivo do Auto de Infrag&o.

Em relacdo a esse item, foi apresentada contestagcdo parcial, alegando que os créditos
indicados referem-se efetivamente a bens e servicos ligados diretamente na fabricacéo de
bens destinados a venda, mas que por estarem alocados a centro de custos nao
relacionados diretamente a producéo foram glosados por esse motivo.

Apresenta esclarecimentos em relacdo aos dispéndios que entende ser devido o
creditamento dessas contribuigdes, solicitando diligéncia fiscal para analise dos
elementos e certificacdo das alegagdes, caso necessario.

11.2 — Da Suposta Impossibilidade de Aproveitamento de Créditos sobre Despesas de
Embarque — Item H3 do Termo de Verificacdo Fiscal.

Para realizagdo da producdo e exportagdo do agucar configura-se absolutamente
imperativo que o impugnante disponha de meios operacionais e logisticos suficientes
para permitir a realizacdo completa de seu negdcio, envolvendo uma série de operagoes
realizadas pela Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais, notando a absoluta
essencialidade dos desembolsos realizados pelo impugnante para que possa auferir
receitas no desenvolvimento de sua atividade tipica, pressupondo a movimentacdo de
mercadoria no porto para que se torne possivel realizar a operacéo de exportacéo.

A despeito do agente fiscal ter entendido que somente poderia tomar crédito de
PIS/Cofins relativamente as despesas com armazenagem nos termos da legislagéo,
adotando para tanto interpretacdo extremamente restritiva ndo amparada pelo texto
legal, ha no inciso Il dos artigo 3° das Leis n® 10.637, de 2002 e n° 10.833, de 2003,
previsdo mais ampla que autoriza os contribuintes a tomarem créditos dessas
contribuicbes sobre despesas com "bens e servicos, utilizados como insumos na
prestacdo de servigos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a
venda, inclusive combustiveis e lubrificantes".

Citando doutrina e jurisprudéncia, alega que, apesar de a Constituicdo ndo definir
expressamente o conceito de ndo-cumulatividade, tal fato ndo autoriza que a definicdo da
questao seja delegada ao legislador ordinario, o que assumiria a funcéo de constituinte.

Em relacdo as mercadorias e produtos (ICMS e IPI) a ndo-cumulatividade significa que
0 imposto a ser pago na operacao de saida € a diferenca entre o imposto incidente nesta
e 0s que foram pagos nas operacfes anteriores. O mesmo ndo acontece quando o
instituto é transmutado para os tributos incidentes sobre a receita bruta ou faturamento.
Nestes, ndo-cumulatividade significa que o tributo a pagar é encontrado pela aplicacao
da aliquota sobre a diferenca entre as receitas auferidas e as receitas necessariamente
consumidas pela fonte produtora (despesas necessérias), ficando os contribuintes
autorizados a descontar da base de calculo das referidas contribui¢cbes créditos
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calculados em relagdo a bens para revenda, insumos, energia elétrica, aluguéis, despesas
financeiras, ativo imobilizado, edificaces e devolugdo de bens, entre outros.

O conceito de insumo, considerado de forma restritiva pela RFB, vem sendo interpretado
pelo CARF e na esfera judicial em sentido mais abrangente em consonancia com a
prescricdo constitucional.

No caso concreto, fica evidente que o servico de movimentacdo e transbordo para
embarque do agucar pelos navios é essencial e diretamente relacionado a cadeia
produtiva do impugnante, j& que sem tais servicos, a mercadoria exportada ndo chegaria
ao estabelecimento dos seus clientes, ndo sendo possivel outra conclusdo de que sdo
passiveis de creditamento para o PIS e a Cofins.

Embora ndo se trate de pagamentos realizados a titulo de armazenagem e frete, as
despesas com movimentacao do aclcar para 0s navios estdo claramente abrangidas pelo
conceito de “insumos”, devendo ser cancelada a glosa dos créditos em relagcdo a essas
despesas.

1.3 — Reconstituicdo dos demonstrativos constantes nos itens **I'*, *J*" do Auto de
Infracéo.

Em face das glosas que entende ser indevidas, o0 impugnante apresentou a 0s
demonstrativos que reconstituiu os valores, conforme os quadros apresentados na peca
de defesa.

111 - Do pedido
Ao final requer o impugnante:

a) seja acolhida a presente Impugnacgéo para o fim de assim ser decidido, cancelando-se
0 débito fiscal reclamado de PIS do més de marco de 2010 - R$ 60.784,60 (valor
original), bem como dos encargos moratorios;

b) o reconhecimento dos créditos de PIS e Cofins impugnados e por consequéncia a
reconstituicdo do Controle de Utilizag&o de Créditos;

c) Diligéncia fiscal e producéo de todas as provas admitidas em direito, especialmente, a
juntada de novos documentos que se fizerem necessarios;

d) Além disso, requer lhe seja deferida a sustentacd@o oral de suas razdes, no momento
oportuno, devendo ser devidamente e tempestivamente intimada para que, querendo, o
faca.

A DRJ em Belo Horizonte/MG julgou procedente em parte a impugnacéo,
mantendo em parte o crédito tributario lancado conforme Acdrddo n° 02-98.045 a seguir
transcrito:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracéo: 01/01/2009 a 31/12/2010
ALEGACOES. ONUS DA PROVA.

Por forca dos arts. 15 e 16 do Decreto n° 70.235, cabe ao contribuinte, no momento da
apresentacdo da Impugnacdo, trazer todos os motivos de fato e direito em que se
fundamenta, pontos de discordancia e as razdes e provas que possuir. Preclui o direito
de o manifestante apresentar prova documental em outro momento processual, salvo se
incorridas as situacdes especiais previstas.

PERICIA. FORMULACAO. REQUISITOS.
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Considera-se ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia quando n&o atendidos 0s
requisitos previstos no inciso IV do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 1972.

SUSTENTAGCAO ORAL. JULGAMENTO NA DRJ. AUSENCIA DE PREVISAO LEGAL.

Inexiste previsdo na legislagdo de regéncia do PAF permitindo sustentacdo oral nos
julgamentos na DRJ.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracgdo: 01/01/2009 a 31/12/2010
INSUMO. CONCEITO. CRITERIOS PARA AFERICAO.

O conceito de insumo para fins de apuracéo de créditos da Cofins deve ser aferido a luz
dos critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servigo para a producao de
bens destinados a venda ou para a prestagéo de servicos pela pessoa juridica. O critério
da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e fundamentalmente, o
produto ou o servigo: a) constituindo elemento estrutural e inseparavel do processo
produtivo ou da execugdo do servigo; ou b) quando menos, a sua falta Ihes prive de
gualidade, quantidade e/ou suficiéncia. O critério da relevancia, por seu turno, é
identificavel no item cuja finalidade, embora néo indispensavel a elaboracéo do proprio
produto ou a prestacdo do servico, integre o processo de producdo, seja a) pelas
singularidades de cada cadeia produtiva; ou b) por imposic&o legal.

NAO-CUMULATIVIDADE. MOVIMENTAGAO E TRANSBORDO PARA EMBARQUE.
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

Tratando-se de gastos em etapa posterior ao processo produtivo, ficam excluidos do
conceito de insumo os dispéndios com movimentacdo e transbordo para embarque.
Assim, e ndo havendo previsao especifica que ampare, conclui-se pela impossibilidade de
creditamento do PIS/Cofins.

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracéo: 01/01/2009 a 31/12/2010

PIS/COFINS NANO-CUMULATIVOS. LANCAMENTO. IDENTIDADE DE MATERIA
FATICA. DECISAO. MESMOS FUNDAMENTOS.

Aplicam-se ao langamento da Contribui¢do para o PIS as mesmas razBes de decidir
aplicaveis a Cofins, quando ambos os langamentos recairem sobre idéntica situagédo
fatica.

Impugnacéo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntario
contra a decisdo de primeira instancia apresentando inicialmente que, em caso de procedéncia
parcial ou total, havera implicacdes sobre a apuragdo dos créditos das Contribuicfes para o PIS e
para a COFINS. No mérito alega os seguintes pontos: 1) Glosa de créditos de despesas com
depreciacdo; 2) Glosa de créditos com fretes internos gerados pela COOPERSUCAR;; 3) Glosa
de créditos decorrentes de despesas de embarques.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribuicdo & minha relatoria.
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E o relatério.

Voto
Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.
Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo Il da Portaria MF n° 343, de 2015, que
aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redacdo da Portaria MF n° 329, de 2017.

Conhecimento

O recurso voluntério atende aos requisitos formais de admissibilidade, portanto,
dele tomo conhecimento.

No que concerne aos pressupostos materiais, 0 tema sera abordado em tdpico
especifico do Recurso Voluntario apresentado.

Meérito

A discussdo de mérito objeto da presente demanda versa sobre o direito aos
créditos da ndo-cumulatividade das contribuicGes para o PIS/COFINS relacionados a despesas e
aquisicdes (listadas no relatorio e detalhadas mais adiante) nas quais foram glosadas pela
autoridade fiscal quando da auditoria fiscal procedida na Recorrente, gerando, por conseguinte,
auto de infracéo.

Antes de adentrarmos na discussdo propriamente dita da presente controvérsia,
importante tecer alguns comentarios a respeito da conceituacdo de insumos que vem
prevalecendo na jurisprudéncia deste Conselho.

A sistematica da ndo-cumulatividade para as contribui¢es do PIS e da COFINS
foi instituida, respectivamente, pela Medida Proviséria n°® 66/2002, convertida na Lei n°
10.637/2002 (PIS) e pela Medida Provisoria n°® 135/2003, convertida na Lei n°® 10.833/2003
(COFINS). O art. 39, inciso Il de ambas as leis autoriza a apropriacdo de creditos calculados em
relacdo a bens e servicos utilizados como insumos na fabricacdo de produtos destinados a venda.

A Emenda Constitucional n® 42/2003 estabeleceu no 812° do art. 195 da
Constituicdo Federal o principio da ndo-cumulatividade das contribuigdes sociais, consignando a
sua definicdo por lei dos setores de atividade econémica. Portanto, a constituicdo deixou a cargo
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do legislador ordinario a regulamentacdo da sistematica da ndo-cumulatividade do PIS e da
COFINS.

A Secretaria da Receita Federal apresentou nas Instrucdes Normativas n® 247/02
e 404/04 uma interpretacdo sobre o conceito de insumos passiveis de creditamento pelo PIS e
pela COFINS um tanto restritiva, semelhante ao conceito de insumos empregado para a
utilizacdo dos créditos do IPI — Imposto sobre Produtos Industrializados, previsto no art. 226 do
Decreto n° 7.212/2010 (RIPI). Este entendimento extrapolou as disposi¢es previstas nas Leis
nos 10.637/02 e 10.833/03, contrariando o fim a que se propBe a sistematica da ndo-
cumulatividade das referidas contribuicdes.

Nesta mesma linha de entendimento, igualmente incorre em erro quando se utiliza
a conceituacao de insumos conforme estabelecido na legislacdo do Imposto de Renda da Pessoa
Juridica, visto gque esta seria demasiadamente ampla. Segundo o RIR/99, aprovado pelo Decreto
n® 3.000/99, poder-se-ia enquadrar como insumo todo e qualquer custo da pessoa juridica, ou
seja, seria insumo na sistematica da ndo cumulatividade das contribuicdes sociais todos os bens
ou servigos integrantes do processo de fabricacdo ou da prestacao de servigos.

Portanto, este Conselho j& vinha apresentando entendimento intermediario na
conceituacdo de insumos para efeitos do art. 3°, inciso |1, das Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003,
0s quais deveriam estar intimamente ligados ao critério da essencialidade. Este critério busca
uma posicao "intermediaria” construida pelo CARF na defini¢do insumos, com vistas a alcancar
uma relacdo existente entre o bem ou servico, utilizado como insumo e a atividade realizada pelo
Contribuinte.

O Superior Tribunal de Justica, em julgamento do recurso especial n® 1.246.317
MG realizado em 16/06/2011, decidiu pela ilegalidade do art. 66, 85°, I, "a" e "b", da Instrucédo
Normativa SRF n. 247/2002 Pis/Pasep (alterada pela Instru¢cdo Normativa SRF n. 358/2003) e do
art. 8°, 84°, 1, "a" e "b", da Instrugdo Normativa SRF n. 404/2004 Cofins. Nesta mesma deciso,
0 STJ adotou um conceito de insumo especifico e diferenciado quando comparado aos conceitos
estabelecidos na legislacdo do IPI e do Imposto de Renda. Veja a seguir a ementa do referido
julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. AUSENCIA DE VIOLACAO AO ART. 535, DO
CPC. VIOLACAO AO ART. 538, PARAGRAFO UNICO, DO CPC. INCIDENCIA DA
SUMULA N. 98/STJ. CONTRIBUICOES AO PIS/PASEP E COFINS
NAOCUMULATIVAS. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. ART. 3°, II, DA
LEI N. 10.637/2002 E ART. 3°, II, DA LEI N. 10.833/2003. ILEGALIDADE DAS
INSTRUCOES NORMATIVAS SRF N. 247/2002 E 404/2004.

1. Nao viola o art. 535, do CPC, o acorddo que decide de forma suficientemente
fundamentada a lide, muito embora n&o faga consideracfes sobre todas as teses juridicas
e artigos de lei invocados pelas partes.

2. Agride o art. 538, paragrafo Unic o, do CPC, o acérdao que aplica multa a embargos
de declaracédo interpostos notadamente com o propoésito de prequestionamento. Sumula
n. 98/STJ: "Embargos de declaragdo manifestados com notério propdésito de
prequestionamento ndo tém caréater protelatorio™.
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3. S&o ilegais o art. 66, 85° I, "a" e "b", da Instrugdo Normativa SRF n. 247/2002
Pis/Pasep (alterada pela Instrucdo Normativa SRF n. 358/2003) e o art. 8°, §4°, I, "a" e
"b", da Instrucdo Normativa SRF n. 404/2004 Cofins, que restringiram indevidamente o
conceito de "insumos" previsto no art. 3°, II, das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003,
respectivamente, para efeitos de creditamento na sistematica de ndo-cumulatividade das
ditas contribuicdes.

4. Conforme interpretacao teleoldgica e sistematica do ordenamento juridico em vigor, a
conceituacdo de "insumos", para efeitos do art. 3°, I, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3°, II,
da Lei n. 10.833/2003, néo se identifica com a conceituacdo adotada na legislacédo do
Imposto sobre Produtos Industrializados IPI, posto que excessivamente restritiva. Do
mesmo modo, ndo corresponde exatamente aos conceitos de "Custos e Despesas
Operacionais” utilizados na legislagdo do Imposto de Renda IR, por que
demasiadamente elastecidos.

5. S&o "insumos", para efeitos do art. 3°, I, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3°, Il, da Lei n.
10.833/2003, todos aqueles bens e servigos pertinentes ao, ou que viabilizam o processo
produtivo e a prestacdo de servigos, que neles possam ser direta ou indiretamente
empregados e cuja subtragdo importa na impossibilidade mesma da presta¢éo do servico
ou da produgdo, isto é, cuja subtracdo obsta a atividade da empresa, ou implica em
substancial perda de qualidade do produto ou servico dai resultantes.

6. Hipdtese em que a recorrente é empresa fabricante de géneros alimenticios sujeita,
portanto, a rigidas normas de higiene e limpeza. No ramo a que pertence, as exigéncias
de condi¢Bes sanitarias das instalacbes se ndo atendidas implicam na prépria
impossibilidade da producéo e em substancial perda de qualidade do produto resultante.
A assepsia € essencial e imprescindivel ao desenvolvimento de suas atividades. N&o
houvessem os efeitos desinfetantes, haveria a proliferacdo de microorganismos na
maquinaria e no ambiente produtivo que agiriam sobre os alimentos, tornando-os
improprios para o consumo. Assim, impde-se considerar a abrangéncia do termo
"insumo" para contemplar, no creditamento, os materiais de limpeza e desinfec¢do, bem
como os servicos de dedetizacdo quando aplicados no ambiente produtivo de empresa
fabricante de géneros alimenticios.

7. Recurso especial provido. (REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/06/2015)

Diante desta decisdo, o0 CARF passou a adotar este mesmo entendimento na
maioria dos seus julgados. Destaco trecho do Acédrddo n° 9303-003.069, proferido em
13/08/2014, no qual utilizou um conceito de insumo que vem servindo de base para 0s
julgamentos dos processos relacionados a conceito de insumos neste Conselho:

[..]

Portanto, "insumo™ para fins de creditamento do PIS e da COFINS ndo cumulativos,
partindo de uma interpretacdo historica, sistematica e teleolégica das préprias normas
instituidoras de tais tributos (Lei no. 10.637/2002 e 10.833/2003), deve ser entendido
como todo custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestacdo de
servico ou na producéo ou fabricacdo de bem ou produto que seja destinado a venda, e
que tenha relagdo e vinculo com as receitas tributadas (critério relacional), dependendo,
para sua identificacdo, das especificidades de cada processo produtivo. (grifos da
reproducao)
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Sintetizando, para que determinado bem ou prestacdo de servico seja considerado
insumo na sistematica da ndo-cumulatividade das Contribuicdes para o PIS e da COFINS,
imprescindivel a sua essencialidade e relevancia ao processo produtivo ou prestacdo de servico,
direta ou indiretamente, bem como haja a respectiva prova.

Em julgamento do Resp. n° 1.221.170-PR realizado em 22 de fevereiro de 2018, o
Superior Tribunal de Justica proferiu nova deciséo, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts.
1.036 e seguintes do CPC/2015), estabelecendo o conceito de insumo bem como adotando
diretrizes para os critérios da essencialidade e/ou relevancia. Reproduzo a seguir a ementa do
referido julgado:

TRIBUTARIO. PIS E  COFINS. CONTRIBUICOES  SOCIAIS.
NAOCUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS.
DEFINICAO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUCOES NORMATIVAS
247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPOSITO RESTRITIVO E
DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO.
DEFINICAO DO CONCEITO DE INSUMOS A LUZ DOS CRITERIOS DA
ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA. RECURSO ESPECIAL DA
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSAO,
PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543C DO CPC/1973
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).

1. Para efeito do creditamento relativo as contribui¢cbes denominadas PIS e
COFINS, a definicao restritiva da compreensdo de insumo, proposta na IN
247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o
comando contido no art. 30., I, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que
contém rol exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade
ou relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importancia de determinado item — bem ou servico — para o desenvolvimento
da atividade econdmica desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e,
nesta extensao, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos a
instancia de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da
empresa, a possibilidade de deducéo dos creditos relativos a custo e despesas
com: agua, combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais,
materiais de limpeza e equipamentos de protecéo individual-EPI.

4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015),
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento
prevista nas Instrugdes Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004,
porquanto compromete a eficacia do sistema de ndo-cumulatividade da
contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e
10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de
essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade
ou a importancia de terminado item bem ou servigo para o desenvolvimento da
atividade econdmica desempenhada pelo Contribuinte.
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Diante da decisdo proferida pelo Superior Tribunal de Justica pacificando o
entendimento abstrato sobre o conceito de insumos para fins de creditamento na sistemética da nédo-
cumulatividade das Contribuicdes para o PIS e da Cofins, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
publicou em 03/10/2018 a Nota Explicativa SEI n® 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, com vistas a
proferir uma andlise do citado julgado, formalizar orientacbes no ambito daquela Procuradoria e
viabilizar a adequada observancia da tese por parte da RFB. Na linha da pacificacdo do entendimento
firmado, relevante reproduzir os itens 14 a 17 da referida nota explicativa:

"14. Consoante se depreende do Acérdédo publicado, os Ministros do STJ adotara uma
interpretacdo intermediaria, considerando que o conceito de insumo deve ser aferido a
luz dos critérios de essencialidade ou relevancia. Dessa forma, tal afericdo deve se dar
considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de determinado item para o
desenvolvimento da atividade produtiva, consistente na producao de bens destinados a
venda ou de prestacdo de servigos.

15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo produtivo, na
medida em que determinado bem pode fazer parte de varios processos produtivos,
porém, com diferentes niveis de importancia, sendo certo que o raciocinio hipotético
levado a efeito por meio do “teste de subtracdo” serviria como um dos mecanismos
aptos a revelar a imprescindibilidade e a importancia para o processo produtivo.

16. Nesse diapaséo, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item — bem ou servico
utilizado direta ou indiretamente cuja subtracdo implique a impossibilidade da
realizacdo da atividade empresarial ou, pelo menos, cause perda de qualidade
substancial que torne o servigo ou produto indtil.

17. Observa-se que o ponto fulcral da decisdo do STJ é a definicdo de insumos como
sendo aqueles bens ou servigos que, uma vez retirados do processo produtivo,
comprometem a consecuc¢do da atividade-fim da empresa, estejam eles empregados
direta ou indiretamente em tal processo. E o raciocinio que decorre do mencionado
“teste de subtracdo” a que se refere o voto do Ministro Mauro Campbell Marques." (sem
destaques no texto original)

Neste mesmo ano de 2018, a COSIT emitiu o Parecer Normativo n° 5/2018
apresentando as principais repercussdes no ambito da Secretaria da Receita Federal do Brasil
decorrentes da definicdo do conceito de insumos na legislacdo da Contribuicdo para o PIS/Pasep
e da Cofins estabelecida pela Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica no julgamento do
Recurso Especial n° 1.221.170/PR. A seguir, a ementa do referido Parecer Normativo:

Ementa. CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CREDITOS DA NAO
CUMULATIVIDADE.  INSUMOS. _ DEFINICAO ESTABELECIDA NO RESP
1.221.170/PR. ANALISE E APLICACOES.

Conforme estabelecido pela Primeira Sec¢éo do Superior Tribunal de Justica no Recurso
Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuracéo de créditos da nao
cumulatividade da Contribuicéo para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido a luz dos
critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servico para a producao de bens
destinados a venda ou para a prestacao de servicos pela pessoa juridica.

Consoante a tese acordada na deciséo judicial em comento:
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a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servi¢o”:

a.l) “constituindo elemento estrutural e insepardavel do processo produtivo ou da
execucdo do servigo”’;

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia’’;
b) ja o critério da relevincia “é identificavel no item cuja finalidade, embora ndo

indispensavel & elaboracdo do préprio produto ou a prestacdo do servigo, integre o
processo de produgdo, seja”: b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva’;

b.2) “por imposi¢do legal .
Dispositivos Legais. Lei n° 10.637, de 2002, art. 3°, inciso Il; Lei n° 10.833, de 2003, art.
3°, inciso 1.

Diante da decisédo judicial vinculante aos integrantes deste Conselho, nos termos

do art. 62, 82° do Anexo Il do Regimento Interno do CARF, no qual o REsp. 1.221.170/PR
consolidou o entendimento a respeito da conceituagdo de insumos na sistematica da nao-
cumulatividade das Contribuicdes para o PIS e para a COFINS, adentremos nas circunstancias
faticas que regem a presente controvérsia.

fundamentos:

1) Glosa de créditos de despesas com depreciacéo

A decisdo recorrida manteve o lancamento fiscal deste item segundo os seguintes

Alega o impugnante que foram contabilizados os valores correspondentes a edificacéo
da oficina, reconhecendo que os créditos de PIS/Cofins ndo deveriam ser apropriados
por seu valor de aquisicdo, mas sim pelos respectivos encargos de depreciacéo,
apresentados como valores a serem recompostos na apuracao dos créditos, apropriados
com base no valor da depreciacao da edifica¢ao da oficina. (grifos do relator)

De fato, a legislagdo do PIS/Cofins permite o aproveitamento de crédito sobre
edificacOes e benfeitorias em imoveis proprios ou de terceiros, utilizados nas atividades
da empresa, 0 que se daria por meio da amortiza¢ao ou depreciacao do bem.

Nao ha restricdo ao tipo de atividade executada pela pessoa juridica e também néo se
exige que os bens objeto de benfeitorias mantenham estrita vinculagdo ao processo
produtivo da empresa. Para autorizacdo do creditamento, basta que o0s imoveis
beneficiados estejam atrelados ao desenvolvimento da atividade econdmica executada
pela pessoa juridica.

No entanto, embora tenha apresentado os valores das depreciagdes mensais que alega
ter direito aos correspondentes créditos das contribui¢cdes que calculou,_o defendente
ndo apresentou documentacdo que comprove se tratar de dispéndios com edificacéo
conforme informou, bem como dos valores das aquisi¢es dos bens ou servicos que
foram apropriados como custo e os calculos para se chegar & depreciacdo mensal.
(grifos do relator)

A exemplo do que ocorre no processo civil, o 6nus da prova incumbe ao contribuinte
quanto ao fato constitutivo do seu direito ao crédito, e ao fisco quanto a existéncia de
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fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do contribuinte, nos exatos termos do
art. 373 do novel Codigo de Processo Civil - CPC (Lei n° 13.105, de 16 de mar¢o de
2015), aplicavel supletiva e subsidiariamente ao PAF por forca do art. 15 do mesmo
Cadigo.

No caso ora sob andlise, que envolve créditos das contribuicGes em comento, é do
interessado o Onus de demonstrar que as glosas foram indevidas, apresentando os
célculos, que deveriam estar acompanhados da documentacdo fiscal habil
comprobatdria que corroborem o seu direito.

(.)

Em razdo da auséncia da documentacéo relativa ao que foi alegado pelo defendente,
ficou prejudicada a apreciac@o em relacéo a esse ponto, ndo havendo reparo a fazer no
lancamento por essa razao.

A impugnante solicita diligéncia fiscal para analise dos elementos e certificacdo das
alegacdes, caso necessario.

Relativamente a essa solicitacdo de diligéncia, o mencionado Decreto n° 70.235/1972, ,
assim dispde:

(.

O dispositivo citado traz as regras para a diligéncia pretendida pelo impugnante. De
acordo com as determinaces, resta considerar ndo formulado o pedido da diligéncia
tendo em vista 0 ndo atendimento das disposi¢des do inciso IV transcrito.

Portanto, deve ser considerado ndo formulado o pedido de diligéncia.

(.)

O impugnante esclarece que valores glosados contabilizados no centro de custo
ARMAZENAGEM referem-se a edificacdo de tangues/reservatorio de alcool. Neste
sentido, o impugnante reconhece que 0s respectivos créditos de PIS e Cofins ndo
deveriam ter sido apropriados por seu valor de aquisicdo, mas sim pelos respectivos
encargos de depreciacdo, conforme direito conferido pelo art. 2°, inciso VII e 81° do art.
3° da Lei n° 10.637/02 e Lei n° 10.833/03. Assim, 0 impugnante ndo questiona 0s
valores apropriados e glosados com base no valor de aquisi¢do dos bens, mas sim a
recomposi¢do dos créditos apurados com base na depreciacdo dos mesmos, 0 que nao
foi feito pela autoridade fiscal.

O defendente apresentou em sua Impugnagdo demonstrativos resumidos dos valores da
apuracgdo dos creditos de PIS e Cofins dos anos-calendario 2009 e 2010 apropriados
com base nos encargos de depreciacéo, informando que sdo apenas em relacdo aos itens
descritos como TANQUE RESERVATORIO DE ALCOOL e que os demais itens ndo
foram objeto de Impugnacéo.

Observa-se que os mencionados demonstrativos, nomeados como “Composi¢do da Base
de Cdlculo da Deprecia¢do a ser Considerada”, trazem os créditos de PIS e de Cofins
calculados sobre valores informados como encargos de depreciagdo dos tanques.

Embora o interessado tenha apresentado os valores das depreciacbes mensais que alega
ter direito aos correspondentes créditos das contribuicfes, com os elementos dos
demonstrativos ndo € possivel verificar como se chegou a tais bases de célculo. Além de
ndo ter sido apresentada memoria de célculo onde se pudesse visualizar os valores das
aquisicdes de bens e servicos imobilizadas, também néo foi apresentada documentacao
contabil ou fiscal comprobatéria de tais dispéndios.
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Em raz@o da auséncia desses elementos, ficou prejudicada a apreciacdo em relacéo a
esse ponto, ndo havendo reparo a fazer no langamento por essa razao.

Pelas mesmas razfes postas no tépico anterior, deve ser considerado ndo formulado o
pedido de diligéncia.

A Recorrente destaca que ndo foram reconhecidos os créditos decorrentes da
realizacdo de edificacdo da oficina, assim como a edificacdo de tanques para reservatorio de
alcool em face de ndo ter havido comprovacao do valor da aquisicao e a respectiva demonstracéo
contabil. Entretanto, alega que o contribuinte sempre atendeu a fiscalizacdo e entregou seus
documentos contabeis quando das respostas e atendimentos aos termos de intimacdo fiscal.
Afirma ainda que, apesar de o fisco atestar a veracidade dos langamentos contabeis, nédo
reconheceu tais valores como deprecia¢fes por nao ter comprovado se tratar de edificagdes.
Ressalta ainda que a entrega de Escrituragdo Contabil Digital, DACON, DCTF e DIPJ fez prova
a seu favor nos termos do art. 142 do CTN. A Recorrente reforca que fez prova de todos os seus
langamentos contébeis e identificou os valores corretos a serem utilizados como encargos de
depreciacdo, partindo dos mesmos valores lancados na contabilidade e prestaram para o fisco
efetuar o langamento (glosa). Por se tratar de lancamento fiscal, afirma caber ao Fisco o Onus da
prova de que os referidos itens ndo geram direito a crédito, o énus da prova cabal dos fatos
alegados. As rubricas glosadas foram as seguintes: “Centro de Custo Admin. Automotiva —
Estrutura Oficina” e “Centro de Custo Armazenagem — Tanque Reservatdrio de Alcool”.
Conclui pela nulidade do langamento fiscal em face da auséncia de provas firmes e suficientes do
ilicito cometido pela Recorrente bem como pelo fato de ter discriminado més a més todos os
valores apurados dos encargos de depreciagdo nos anos de 2009 e 2010. Do contrario, pleiteia a
conversdo do feito em diligéncia para fins de comprovacdo de suas alegacoes.

Primeiramente cabe destacar que, conforme bem delineado pela decisdo recorrida,
a legislacéo de regéncia (art. 3°, inciso VIl e §1° inciso Il das Leis n® 10.637/02 e 10.833/03)
autoriza a pessoa juridica a descontar créditos das contribuicdes para o PIS e da COFINS
relativamente aos encargos de depreciacdo e amortizacdo das edificacdes e benfeitorias em bens
imoveis proprios ou de terceiros utilizados nas atividades da empresa.

Relevante ainda destacar que o fundamento utilizado no Termo de Verificacdo
Fiscal (precisamente nas e-fls. 10 a 13), para efetuar as glosas de créditos relacionadas neste
topico, foi no sentido de que os referidos centros de custos ndo estavam relacionados diretamente
com o processo produtivo. O “Centro de Custo — Administragdo Automotiva” serviria de apoio
ou auxilio ao processo produtivo e o “Centro de Custo — Armazenagem” estaria relacionado a
uma atividade posterior ao processo produtivo.

Analisando os documentos juntados aos autos pela fiscalizagdo e que serviram de
base para a glosa dos creditos a eles relacionados verifica-se que no “Centro de Custo —
Administragdo Automotiva” ocorreu a glosa de créditos relacionados & aquisicdo de
“Transformador” e “Estrutura Oficina Industria - Lins”. Ja em relagdo ao “Centro de Custo —
Armazenagem” as glosas de fato constam com sendo relacionadas a depreciacdo nas quais
constam itens tais como “Saco Big Bag”, “Transformador”, Valvula de seguranca” e “Inverso de
frequéncia”. A titulo de exemplo, colaciona-se a seguir parte destas glosas constantes dos
arquivos juntados.
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GLOSAS AQUISICAQ

CENTRO DE CUSTO — ADMINISTRAGAO AUTOMOTIVA

JANEIRO - 2009

Descricdo do | b ta de Valor da
Descricao do item centro de . N.° NF | Valor da NF Fornecedor CNPJ
emissao parcela
custo

TRANSFORMADOR /Admin Automotiva 0| 0 1.063,20 |[Encerramento de Obra 0 -44,30

ESTRUTURA OFICINA INDUSTRIA - LINS Admin Autemotiva [8) 8] 993.333,12 [Encerramento de Obra 0| -20.694.44

‘TOTAL A GLOSAR -20.738,74

GLOSAS DE DEPRECIAGCAO
CENTRO DE CUSTO - ARMAZENAGEM
JANEIRO — 2009

Descricio do centro Data de o Valor da Valor da
Descrigéo do item b ot e o N.° NF NF Fornecedor CNPJ e e
SACO BIG BAG Armazenagem - Agucar 2/9/2008| 494752 705.67|Transportadora Elijur Ltda 65825721000186| 5.99
TRANSFORMADOR Armazenagem - Agucar 0/6/2004 5619 352.00|TRANSFORMADORES CAV LTDA 333992000179 2,99
TRANSFORMADOR Armazenagem - Acucar 0/6/2005)| 6962 82,00[Transformadores Cav Ltda Epp 333992000179 0.69
TRANSFORMADOR Armazenagem - Acucar 0/6/2005)| 6962 106,60|Transformadores Cav Ltda Epp 333992000179 0,91
VALVULA SEGURANCA Armazenagem - Alcool 1/12/2004| 4791 7.238.00|Valeq Valv. e Equip. ind.Ltda ME. 27952712000167| 61.47|
TOTAL A GLOSAR 5.479,76|

Entretanto, a Recorrente vindica a recomposicdo dos créditos vinculados a
despesas de depreciacdo e relacionados a estes centros de custos conforme tabela fornecida no
Recurso Voluntério. Serdo reproduzidas a seguir as tabelas dos centros de custos do ano de 2009.

Composicao da Base de Depreciagao a ser Considerada

Més Dascricdo Base Depr. PI1s COFINS
Janeiro/Z009 ESTRUTURA OFICINA INDUSTRIA - LINS 8.436,53 139,20 641,18
Fevereirc/2009 ESTRUTURA CFICINA INDUSTRIA - LINS 7.820,09 125,73 579,13
Marco/2009 ESTRUTURA OFICINA INDUSTRIA - LINS 8.436,53 139.20 641.18
Abril/2009 ESTRUTURA OFICINA INDUSTRIA - LINS 8.164 38 134,71 20,49
Maia/2009 ESTRUTURA OFICINA INDUSTRIA - LINS 8.436,53 139.20 641,18
Junho/2009 ESTRUTURA OFICINA INDUSTRIA - LIMNS 8.164,.39 134,71 620,49
Julho/2009 ESTRUTURA OFICINA IMNODUSTRIA - LINS 8.436,53 139,20 641,18
Agostaf2009 ESTRUTURA OFICIHHA INDUSTRLA - LINS 8 436,53 139 .20 641,18
Setembro/Z009 |ESTRUTURA OFICINA INDUSTRIA - LIMNS 8.164,38 13471 G20.49
Outubro/2003 ESTRUTURA OFICIMA INDUSTRIA - LINS 8.202 84 135,35 623 .42
MNovembros2002 |ESTRUTURA OFICIHNA IMNDUSTRLIA - LINS §.164 39 13471 620,49
Dezembro/2009 |ESTRUTURA OFICIHA INDUSTRLA - LIMNS 8.436,53 139.20 6541.18

Total 93.099,65 1.635.,14 7.531.57
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Fl. 6165

Oemperigua da Bars ds Deprac

impam prar Cosridarads

de Alcool”.

His Darark Parse Dapr. Pis COFINS
TAHGUE REZERVATORIO DE ALCOOL M1+ LINS 10.IFT.07 170,39 TET,44
TAHGUE RESERYATORIO OE ALOGOL H.2~ LINE 42,092,24 199,52 @19 81
TA&NSUE RESERYATORIO DE ALSOOL N, 3 - LINS Zi. 715400 ¥rd 40 1,704, 04
TANCUE RESERVATORIO DE ALCOOL H.4- LIMS Z0. 42873 37,04 1,552 43
TS&HRUE RESERYATORIO DE ALCOOL F.1-LIMS 835477 154,25 TI0,%%
Foworairadzngs | TANRUE RESERVATORI DE ALCOOL M2 - LINS 192207 158,21 £30,0%
TAHMUE RESERVATORM DE ALGOOL M2 -LINS 051, TT 334,53 155427
TAHRUERESERVATORIM DEALCOOL M.4- LINS 1%.449 85 04,42 L2 20
TANGUE RESERVATORIG DEALCOOL M.1- LINS 18.362,54 253,58 148 %,01
TAHRUERESERVATORICDE ALCOOL M.2-LINS 17443 .40 96,07 L343,T0
TAMOUE RLSERYATORIO DE ALCOOL M. = LINS FRTOR X #5615 ZELLET
TAMAUVE RESERVATORIODE ALCOOL M 4= LINS K111 #1100 el A1
TAMOQUI RCSERYATORIODEALCOOL M9 - LINE 20,048 %4 Fi0.7e 152049
TAHEUT RESERVATORIODE ALCOOL H.E - LIHS 23,404,443 T TR 177474
TEMGUE RESERVATORIODE ALCOOL M. - LINS A% 864,52 TE5,41 3 344,30
TANCUE RESERVATORIO DE ALCOOL M4« LINS I9.5IE 61 52 34 004,71
TAHZUE RESERVATORIO DE ALCOOL M. - LIMS 0, 714,95 241,78 157428
TANGUE RESERVATORIO DE ALCOOLM.2 - LINS 24,104 5% Iue 0% 1.834.63
TANGUEREZERVATORIO DE ALCOOLM.2 = LINE o, 30,00 Taw, 6 55z A%
TAHSUE RESERVATORIODEALCOOLMN 4-LINE &0 53 4T ET4, 0% a4 36
TANGUERCECAVATORIO BE ALOGOL N, ~LIME 20,045,549 30T 1.52% 49
TANQUERETERVATORIO DE ALOOOL M 2-LIME 2. did, 4% 44 17 1.77%,74
TANGUEREZERTATORIO DE ALOOOL M.3 - LIMS 43,9645 725,41 .341,30

TANGUERESERYATORIO DE ALCGOOL M.4-LIMS 38,535 61 §52,34 2,00
TAHSUE RESERYATORIO DE ALCOOL M1 - LIMS 20,714,145 34, TR 154,28
TAHOUE RESERPATORIO DE ALCOOL M.2 - LIME 24,184,5% T4 08 1533,03
TAHQUE RESCRYATORM DE ALTOOL PLT - LIME AF. 435,00 TaF,e0 FA5Z %
TAHGIUE BESERPATORM . A0 B53 4T &7 0% F.104,56
TAMQUERESEAVATORIODE ALCOOL M- LINE 0, 714,14 F1,7H 157427
TANQAUEREFERVATORM DEALCQOL MLE -LINS 24.134,57 399,05 Leds0%
TAMOUEREFERVATORM DE ALCOOLH.Z-LINS 45 420,00 49,60 TATZ R
TAHGUE BESERYATOMIS DE ALEAGL .4 -LINS 4 G5 4T EVd 08 210486
TaRGUERESERVATORIO DE ALCOOLH.1- LINS 20045, 584 10,76 1823 .49
s | TAMOUERESERVATORIO DE ALCOOLH 2+ LINS 2 404,43 TR L 177,74
Felembrafi TAMGUE RESER W TORIO DE SLCOOL M2 - LINS d3 664,52 TiF. 41 TIA,F0
TAMGUE RESERYATORID DE ALCOOL Hod - LINS 39361 | [T | o004 71
TAHGUE RESERVATORIO DE ALCOOL H.1- LINE I0.T1418 A1, TE LET4EF
Dutubeaszony | TAHRUERESERVATORIO DE ALCOOLH.2 - LINE 2d.424.59 T49 05 1.822,02
TAHGUERESERVATORIO DE ALCOOL M. - LINS A5, 430,80 Td9,&0 245260
TAHGUE i E oL H.d - LIS d. 353 47 A 7d o8 I 104 % |
TAMGUE RESERYATORIO DE ALCOOLH.1- LINS Z0. 045,84 330,76 1523,d4%
TANGUE RESERVATORIO DE ALCOOLM.E - LINS 23, 404,43 ELIN 1L7TE, T4
HavembradZ008 | TAMOUERESERVATORIO DE ALCOOL M. 3 « LINE A% 864,52 7541 ERTLRT
TAHGUERESERVATORIODE SLCOOLH. 4- LINE 39,535.61 652,74 300471
TANGUERESERVATORIODEALOOOLM.5-LINS a2 . &d5 17 To0. 3% 3.2E5.22
TAHGUERLSEREVATONIO DE ALCOOLH.Z- LINE W9 TE FEH, L5 1511,%%
TAHGUERESERVATORIO DE ALGOOLH.1- LINS 1703095 FLART 129497
DezsmbrofZ008 | TAMGUE RESERVATORIO DE ALCOOLH. T - LINS v BTE RS 16, &0 284011
TANCUL RESERVATORIODE ALCOOLN. 4+ LINE 33,4052 % 554,45 2.FFd 00
TAHGUERESERVATORIO DE ALCOOL . 6 .0TEIE |- __fes 29 2 Td196
T I i - 1441 Tea, BT 1A ZI V89,45 | 989 575,83

Ou seja, fazendo uma andlise comparativa entre os valores efetivamente glosados
pela fiscalizacdo e a tabela de recomposicdo utilizada como base de depreciacdo a ser
considerada, verifica-se total dissonancia entre seus respectivos valores. Percebe-se coincidéncia
tdo somente na descri¢ao do item do “Centro de Custo — Administracio Automotiva” que foi
denominado “Estrutura Oficina Industria - Lins”. Nas glosas relacionados ao “Centro de Custo —
Armazenagem” ndo ha especificamente nada relacionado com a descrigdo “Tanque Reservatorio

Diante destas constatagdes relacionadas ao auto de infracdo lavrado e ao pleito da
Recorrente, entendo que ha dois tipos de glosas procedidas pela fiscalizagdo. A primeira diz
respeito a glosa de aquisicao da “Estrutura Oficina Industria — Lins” na qual, no entendimento
deste relator, foi procedida de forma correta tendo em vista que o creditamento somente poderia
ter ocorrido por intermédio dos respectivos encargos de depreciacdo futuros. Portanto,
improcedentes 0s argumentos da Recorrente para que houvesse a apropriacdo dos encargos de
depreciacdes na forma como apresentada em sua peca de defesa administrativa. Destaque-se que
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a decisdo recorrida ndo acatou o pedido da recorrente por auséncia de documentacdo que
comprovasse os dispéndios com a edificagdo bem como dos valores das aquisigdes que foram
apropriados como custos e célculos para se chegar a depreciacdo mensal. Ou seja, entendo que a
Recorrente teve a oportunidade de apresentar de forma pormenorizada as apropriagdes das
depreciagdes, mas nao o fez. Portanto, voto por manter as glosas de aquisi¢des do “Centro de
Custo — Administracdo Automotiva” procedido pela fiscalizacdo e mantida pela deciséo
recorrida.

Ja no que concerne as glosas do “Centro de Custo — Armazenagem”, verifico que
neste caso as glosas estavam relacionadas efetivamente a encargos de depreciacdo apropriados
nos respectivos meses objeto da presente analise (2009 e 2010). Apesar de 0s argumentos da
Recorrente a respeito da possibilidade de proceder a apropriacdo de créditos de encargos de
depreciagio relacionados com “Tanques de Reservatorios de Alcool”, o que foi glosado e que
consta dos anexos do auto de infracdo (vide e-fls. 668 a 691 e 1153 a 1164) nada tem a ver com
tanques reservatorios de alcool. Esta informacdo ja foi objeto de anélise pela propria decisao de
piso, na qual considerou prejudicada a analise neste ponto. Portanto, voto por manter a deciséo
de piso neste particular.

Relevante destacar que a simples entrega de ECD, DACON, DCTF e DIPJ néo
socorre a Recorrente para que deixe de elucidar com elementos probatorios os créditos que
argumentou ter direito neste tépico. Observe que ndo ha que se falar em 6nus da prova da
fiscalizacdo por se tratar de lancamento fiscal tendo em vista que o Fisco entendeu que as
aquisi¢des do “Centro de Custo — Administragdo Automotiva” ndo geravam direito a crédito, o
que a propria Recorrente ndo discorda. E, por derradeiro, também ndo ha que se falar em 6nus da
prova por parte da fiscalizacdo para ambas as glosas por estarmos diante de glosa de créditos que
aquela entendeu como indevido de ser apropriado.

Considerando que o0s autos encontram-se prontos para ser julgado, com o0s
elementos probatorios suficientes para formar conviccdo sobre os pontos objeto da analise,
rejeito o pedido de diligéncia suscitado pela Recorrente com fundamento no artigo 18 do Decreto
n° 70.235/72, que assim dispde: "a autoridade julgadora de primeira instancia determinara, de
oficio ou a requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando
entendé-las necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis".

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso neste particular.

2) Glosa de creéditos fretes internos (frete gerado pela COOPERSUCAR)
Reproduzo a seguir o que dispds a decisdo recorrida a respeito deste tema:

De acordo com a justificativa para o langamento, os créditos de PIS/Cofins sobre servico
de movimentacdo de agucar para navio gerado pela COOPERSUCAR e aproveitado
pela Usina Batatais, foram considerados indevidos por falta de previsédo legal para
creditamento sobre tais dispéndios. (grifos do relator)

Aduz o defendente, resumidamente, que fica evidente que o servico de movimentacao e
transbordo para embarque do aglcar pelos navios é essencial e diretamente relacionado
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a cadeia produtiva do impugnante, ja que sem tais servi¢os a mercadoria exportada nao
chegaria ao estabelecimento dos seus clientes, ndo sendo possivel outra concluséo de que
sdo passiveis de creditamento para o PIS e a Cofins.

Entende que, embora ndo se trate de pagamentos realizados a titulo de armazenagem e
frete, as despesas com movimentacdo do aclcar para 0s navios estdo claramente
abrangidas pelo conceito de “insumos”, devendo ser cancelada a glosa dos créditos em
relacdo a essas despesas.

N&o obstante o entendimento apresentado pelo impugnante de que movimentacdo e
transbordo para embargue do aglcar pelos navios sejam considerados insumos, o inciso
Il do caput do art. 3° das Lei n° 10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003, traz a regra
de que somente podem ser assim considerados para fins de apuracdo de créditos da
Contribuicdo para o PIS e Cofins bens e servigos utilizados pela pessoa juridica no
processo de producdo de bens e de prestacdo de servicos. Assim, fica excluido do
conceito os dispéndios realizados ap6s a finalizagdo do processo produtivo, salvo
excegdes justificadas quando a legislagdo especifica exige adocdo de medidas
posteriores a finalizacdo da producgdo visando a sua efetiva disponibilizacdo a venda,
como ocorre no caso de exigéncia de testes de qualidade a serem realizados por terceiros
(por exemplo Inmetro), oposicéo de selos, lacres, etc. (grifos do relator)

No caso dos dispéndios como movimentacdo e transbordo para embarque, ndo resta
davida de que se trata de gastos em etapa posterior ao processo produtivo, ndo havendo
como reconhecé-los como insumo nos termos da mencionada legislagéo.

Diante desta decisdo a Recorrente apresenta os seguintes argumentos de defesa:

Assim, em que pese sustentar a fiscalizacdo pela impossibilidade de a Recorrente se
utilizar de crédito, mediante rateio, de frete gasto pela Coopesucar, ha expressa previsao
legal para que aludidos fretes (rateio de frete para transporte até Santos e entre unidades
e armazéns gerais de estocagem) gerarem créditos apenas os fretes para a venda das
mercadorias, no artigo 3° inciso IX das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03, in litteris:”

H4, desse modo, necessidade de se reconhecer a improcedéncia no langcamento ao negar
o direito ao crédito quanto ao frete nas operacdes entre a filial nas dependéncias da
Recorrente até o estabelecimento que realizara a exportagdo do acgUcar produzida pela
cooperada, por intermédio de sua cooperativa.

Permite a legislacéo tributaria, quando do regime nao-cumulativo para PIS e COFINS, o
abatimento de crédito, no percentual de 9,25%, do montante pago a titulo de frete para
pessoa juridica domiciliada no pais.

E o que dispde o art. 3°, inciso 1X, da Lei n. 10.833/2003 ao permitir o crédito no caso de
“armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda, nos casos dos incisos | e
11, quando o 6nus for suportado pelo vendedor .

Para o caso concreto, ha de se deixar desde logo evidenciado o fato de inexistir
controvérsia quanto ao fato de que se trata de um frete, suportado pelo contribuinte e
pago a pessoa juridica domiciliada no Brasil, além de ser em relacdo a mercadoria
(bem para venda) para exportacéo.

Quando estamos diante de atividade industrial verificamos a existéncia de
diversos tipos de servicos de fretes. A titulo de exemplo podemos destacar os seguintes: 1) fretes
nas aquisicdes de insumos de fornecedores; 2) fretes utilizados na fase de producéo, como por
exemplo em decorréncia da necessidade de movimentagao de insumos e de produtos inacabados,
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entre estabelecimentos industriais do mesmo contribuinte; 3) fretes de produtos acabados entre
estabelecimentos ou armazém geral do proprio contribuinte; e 4) fretes de produtos acabados em
operacdes de venda.

Na legislacdo vigente existe fundamento juridico para a apropriacdo de créditos
relacionados ao frete quando considerados como parte do custo de aquisicdo, do custo de
producdo ou da despesa de venda, conforme serd demonstrado a seguir.

O fundamento juridico para apropriacdo dos créditos da Contribuicdo para PIS
pode ser extraido do art. 289 do Decreto n° 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda de
1999 RIR/1999), em relacdo ao valor dos gastos com servicos de transporte de bens para
revenda, apesar de ndo haver expressa previsao nos art. 3°, I e § 1°, I, das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003. Destaque-se que, por haver simetria entre os textos das referidas leis, aqui sera
reproduzido apenas o disposto na Lei n°® 10.833/2003, por ser mais completa e, em relacdo aos
dispositivos especificos, haver remissdo expressa no seu art. 15 de que eles também se aplicam a
Contribuicéo para o P1S/Pasep disciplinada na Lei n° 10.637/2002. Diante desta fato vejamos:

Lei 10.833/2003

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica poderd descontar créditos
calculados em relagéo a:

1 bens adquiridos para revenda, (...);

()

8§ 10 Observado o disposto no 8 15 deste artigo, o crédito serd determinado mediante a aplicacao
da aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:

I dos itens mencionados nos incisos | e 1l do caput, adquiridos no més;
RIR/1999

Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas sera determinado
com base em registro permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com
o Livro de Inventério, no fim do periodo de apuracéo (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 14).

81° O custo de aquisicdo de mercadorias destinadas a revenda compreendera os de transporte e
seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisi¢do ou importacao
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 13).

Tendo por base os referidos dispositivos legais, verifica-se que o valor do frete,
relativo ao transporte de bens para revenda, integra o custo de aquisi¢cdo dos referidos bens.
Portanto, somente nesta condicdo (frete integrando o custo de aquisicdo) é que o frete pode
compor a base calculo dos créditos das mencionadas contribui¢cdes. Com isso, de forma analoga,
o valor do frete no transporte dos bens somente poderéa integrar a base de célculo dos créditos da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins ndo-cumulativas quando o custo de aquisicdo destes
bens conferir direito a crédito.

Este mesmo entendimento deve ser aplicado na atividade industrial, quando
houver o valor do frete relativo ao transporte: a) de bens de producdo (matérias-primas, produtos
intermediarios e material e embalagem) a serem utilizados como insumo na prestacdo de servicos
e na produgdo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda; ¢ b) de bens em fase de
producéo ou fabricacdo (produtos em fabricacdo) entre estabelecimentos fabris do contribuinte
ou ndo. Veja o disposto na norma de regéncia relacionado a atividade industrial:
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Lei 10.833/2003:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relagéo a:

()

Il bens e servicos, utilizados como insumo na prestacao de servicos e na producdo ou fabricacdo
de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes, (...);

810 Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito sera determinado mediante a aplicagéo
da aliquota prevista no caput do art. 22 desta Lei sobre o valor:

I dos itens mencionados nos incisos | e 1l do caput, adquiridos no més;

()
RIR/1999:

Art. 290. O custo de producdo dos bens ou servi¢os vendidos compreenderd, obrigatoriamente
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 13, §1°):

| o custo de aquisicdo de matérias-primas e quaisquer outros bens ou servicos aplicados ou
consumidos na producao, observado o disposto no artigo anterior;.

No ambito da atividade de producdo ou fabricacdo, os insumos representam os
meios materiais e imateriais (bens e servigos) utilizados em todas as etapas do ciclo de producéo
ou fabricacdo, que se inicia com o ingresso dos bens de producdo (matérias-primas ou produtos
intermediarios) e termina com a conclusdo do produto a ser comercializado. Se a pessoa juridica
tem algumas operacdes do processo produtivo realizadas em unidades produtoras ou industriais
situadas em diferentes localidades, certamente, durante o ciclo de producdo ou fabricagdo havera
necessidade de transferéncia dos produtos em producdo ou fabricagdo para 0s outros
estabelecimentos produtores ou fabris, que demandara a prestacdo de servigos de transporte.

Portanto, em relacdo a atividade industrial ou de producdo, a apropriacdo dos
créditos calculados sobre o valor do frete, normalmente, dar-se-4 de duas formas diferentes, a
saber: a) sob forma de custo de aquisicdo, integrado ao custo de aquisi¢cdo do bem de producao
(matérias-primas, produtos intermediarios ou material de embalagem); ¢ b) sob a forma de custo
de producdo, correspondente ao valor do frete referente ao servigo do transporte dos produtos em
fabricacdo nas operacOes de transferéncias entre estabelecimentos industriais.

Encerrado o ciclo de producdo ou industrializagdo, o art. 3%, I1X, e § 1° IlI, da Lei
10.833/2003 autoriza a apropriacdo de créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins
sobre o valor do frete no transporte dos produtos acabados na operacdo de venda, desde que 0
onus deste frete seja suportado pelo vendedor:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a:

(.)

IX armazenagem de mercadoria e frete na operacéo de venda, nos casos dos incisos | e
I1, quando o dnus for suportado pelo vendedor.

(.

§1° O crédito sera determinado mediante a aplicacdo da aliquota prevista no caput do
art. 22 desta Lei sobre o valor:
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(.

Il dos itens mencionados nos incisos 1V, V e IX do caput, incorridos no més;

Apos a analise geral sobre as possibilidades de aproveitamento de créditos das
contribuicdes para o PIS e da COFINS incidentes sobre operac@es relacionadas a fretes, entendo
que no presente caso ndo hd que se falar em aproveitamento de crédito incidente sobre os
dispéndios gastos com frete para transporte do acUcar entre as unidades da Recorrente e os locais
onde se realizard as operagdes de exportacdo, por auséncia de previsdo legal. Portanto, reputo
procedente o entendimento esposado pela fiscalizacdo autuante e pela decisdo de primeira
instancia.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso neste particular.

3) Legitimidade dos créditos decorrentes das despesas de embarque

A decisdo recorrida tratou deste tema juntamente com o discutido no item anterior
nos seguintes termos:

N&o obstante o entendimento apresentado pelo impugnante de que movimentacdo e
transbordo para embarque do agucar pelos navios sejam considerados insumos, 0 inciso
I do caput do art. 3° das Lei n° 10.637, de 2002, e da Lei n® 10.833, de 2003, traz a regra
de que somente podem ser assim considerados para fins de apuracéo de créditos da
Contribuicdo para o PIS e Cofins bens e servicos utilizados pela pessoa juridica no
processo de producdo de bens e de prestacdo de servicos. Assim, fica excluido do
conceito os dispéndios realizados apo6s a finalizagdo do processo produtivo, salvo
excecdes justificadas quando a legislacdo especifica exige adocdo de medidas
posteriores a finalizacdo da producdo visando a sua efetiva disponibilizacao a venda,
como ocorre no caso de exigéncia de testes de qualidade a serem realizados por terceiros
(por exemplo Inmetro), oposicao de selos, lacres, etc. (grifos do relator)

Por sua vez, a Recorrente apresenta 0s seguintes argumentos:

Conforme descrito na impugnacdo, as despesas com recebimento, armazenagem,
embarque e transhordo do agucar produzido pela Recorrente, em linha gerais, consistem
em valores pagos @ Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais, responsavel pela operacéo
no Porto de Santos, onde sdo embarcadas as mercadorias destinadas a exportagao.

(.)

De fato, para que seja possivel a exportagdo dessa mercadoria, é imprescindivel — do
ponto de vista operacional e logistico, que sejam contratados os servigos relacionados ao
embarque dos navios, que envolvem a movimentacdo, 0 manuseio € a armazenagem de
tais mercadorias no porto até o embarque desses insumos nos navios contratados para
fazerem a exportagdo aos compradores da recorrente.

Nessa linha, fica evidente que o servico de movimentagdo e transbordo para embarque
do acucar pelos navios é essencial e diretamente relacionado a cadeia produtiva da
Recorrente, ja que, sem tais servigos, a mercadoria exportada ndo chegaria ao
estabelecimento dos clientes da Recorrente e, portanto, ndo poderiam ser agregados ao
produto final.
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(.

Assim, as despesas aqui glosadas quanto aos servigos portuarios e demais despesas, 0s
créditos sdo totalmente legitimos.

(.

Além disso, podemos reconhecer nas despesas portudrias, além da natureza de despesa
ligada a armazenagem, também a continuidade do frete na venda, especificamente,
aquele destinado a exportacéo. O que nos da ainda mais legitimidade no crédito.

(.

N&o resta davida de que o crédito glosado é legitimo.
N&o assiste razdo a Recorrente.

O processo produtivo do aglcar se encerra quando o mesmo é envazado em big
bag’s ou sacos para fins de comercializagdo. Ap0s o encerramento do processo produtivo o art.
3% IX, e § 1° I, da Lei 10.833/2003 autoriza a apropriacdo de créditos da Contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins sobre armazenagem da mercadoria e frete na sua operacdo de venda,
desde que o 6nus seja suportado pelo vendedor. Ou seja, ndo ha previsdo legal para que as
citadas despesas operacionais e logisticas portuarias arcadas pela Recorrente e vinculadas com os
procedimentos de exportacdo possam ser utilizados como créditos das citadas contribuicdes.

Portanto, as despesas caracterizadas como portuarias, relacionadas as operacdes de
exportacao, por nao fazerem parte do processo produtivo e por ndo poder ser caracterizada como
armazenagem ou frete na operacdo de venda, ndo geram créditos das Contribuicdes para o PIS e
da COFINS no regime da ndo-cumulatividade.

Diante do exposto, voto por negar provimento neste particular.

Concluséo

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva



